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Conquistas e tendências
Depois de meses de articulações e 

empenho dos CREFONOs, a campanha 

Saúde: o Seio da Questão ganhou o Brasil. 

Os fonoaudiólogos arregaçaram as man-

gas e desenvolveram eficientes ações 

para conscientizar a população dos be-

nefícios da amamentação para a vida das 

crianças. O Sistema de Conselhos con-

tinuará promovendo, ao longo do ano, 

ações estratégicas sobre a importância 

da Fonoaudiologia na assistência à mãe 

e ao bebê.

A aceitação da campanha pela popu-

lação foi animadora. Parte desse sucesso 

deve-se às veiculações de nossas ações 

nos meios de comunicação. Nesse sen-

tido, a imprensa teve papel importante, 

divulgando com responsabilidade e coe-

rência as informações que nós, fonoaudió-

logos, repassamos.

A campanha Saúde: o Seio da Questão 

provou que a integração dos conselhos 

regionais com o federal, em quaisquer 

áreas e especificamente na comunica-

ção, está dando bons resultados. E é as-

sim que pretendemos seguir daqui pra 

frente: promovendo a Fonoaudiologia 

para a sociedade.

Na matéria de capa, destacamos a 

decisão da Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (ANS) em tornar obriga-

tória a cobertura gratuita do implante 

coclear bilateral pelos planos de saúde. 

Uma conquista que certamente benefi-

ciará milhares de brasileiros com surdez 

severa e profunda. 

Outro assunto de extrema relevância 

é o 19º Congresso Nacional e o 8º Con-

gresso Internacional de Fonoaudiologia. 

Convidamos todos os profissionais a par-

ticipar desse Congresso, que acontece no 

ano em que completamos 30 anos de re-

gulamentação. Durante o evento, na sala 

do Sistema de Conselhos, promoveremos 

debates sobre o momento atual da nossa 

profissão, conquistas e tendências.

As próximas páginas da revista Comu-
nicar também trazem entrevistas com 

Mara Behlau e Irene Marchesan, que fa-

lam sobre como a Fonoaudiologia é vista 

nos outros países, além de matérias sobre 

perícia fonoaudiológica, residências mul-

tiprofissionais, Fonoaudiologia neonatal, 

relação entre psicanálise e Fonoaudiolo-

gia e outras boas reportagens.

Boa leitura!

 

Bianca Queiroga
Presidente do CFFa
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Rafael Nascimento,
Repórter

O implante coclear bilateral passa 

a ser procedimento obrigatório na co-

bertura dos planos de saúde a partir 

de 1º de janeiro de 2012. A resolução 

da Agência Nacional de Saúde Suple-

mentar (ANS) permitirá que as pesso-

as que necessitam da cirurgia possam, 

enfim, solicitá-la a seus convênios gra-

tuitamente, mediante recomendação 

conjunta de fonoaudiólogos, médicos 

e psicólogos. 

Para Carla Affonso, fonoaudióloga e 

doutora em Linguística pela Universida-

de Federal da Bahia, somente o implante 

coclear pode estimular suficientemente 

a audição em pessoas que têm surdez 

severa e profunda, ou seja, que não ou-

vem com nenhuma qualidade. 

“Para jovens e adultos, esta medi-

da possibilita o acesso ao tratamento 

mais indicado para restaurar as habi-

lidades auditivas. E para as crianças, 

permite que adquiram e desenvol-

vam todas as funções relacionadas 

à audição, em especial a linguagem 

oral”, analisa.

Segundo a fonoaudióloga, a fala 

é um som complexo, com combina-

ções variadas em um curto intervalo 

Os planos de saúde que não seguirem as normas 
poderão ser multados em até R$ 80 mil.

Multa
As operadoras que não seguirem as regras estarão sujeitas a punição, 

como garante Karla Coelho, gerente de Assistência à Saúde da ANS: “Inves-

tigamos a denúncia do usuário e, dependendo do resultado da apuração, 

abrimos processo administrativo contra o convênio. A multa varia de R$ 30 

mil a R$ 80 mil”, afirma. As reclamações podem ser feitas pelo site da ANS 

ou pelo telefone 0800.701.9656.

de tempo. “Discriminar todos esses 

sons para extrair pistas que favoreçam 

aprender e desenvolver a própria fala 

é uma tarefa que exige muita precisão 

e atenção”, enfatiza Carla Affonso.

O implante coclear bilateral auxilia 

no desenvolvimento das habilidades 

auditivas, como a somação binaural e 

a figura-fundo, que permitem a locali-

zação da fonte sonora e a compreen-

são da fala em meio ao ruído. São be-

nefícios que contribuem para o melhor 

desempenho das atividades do dia a 

dia do paciente. 

Decisão da ANS vale a partir de 2012 e vai beneficiar pacientes com surdez severa e profunda.

Arquivo Sercom/Centrinho-USP

Convênios são obrigados a cobrir 
implante coclear bilateral
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Rafael Nascimento,
Repórter

O Conselho Federal de Fonoau-

diologia (CFFa) e o Ministério da Saú-

de retomaram as discussões sobre as 

notificações para trabalhadores que 

desenvolveram problemas com a 

voz por causa de suas profissões. Um 

protocolo está sendo elaborado para 

orientar os profissionais que lidam 

com doenças ocupacionais sobre os 

procedimentos nos casos de suspeita 

de alguma alteração vocal grave.

As conversas sobre o documento 

estavam paralisadas desde 2006 e vol-

taram a ser discutidas este ano entre 

representantes do Ministério da Saú-

de, fonoaudiólogos, otorrinolaringolo-

gistas e médicos do trabalho. “A notifi-

Fonoaudiólogos e Ministério da Saúde reiniciam conversas paralisadas há cinco anos.

Histórico
As discussões que deram origem ao protocolo de Distúrbio de Voz Re-

lacionado ao Trabalho começaram em 1997. Desde então foram realizados 
vários eventos para a elaboração do documento.

À época, o Conselho Federal de Fonoaudiologia encaminhou, para al-
guns fonoaudiólogos, ofício circular que considerava que muitas altera-
ções na laringe, com consequentes disfonias, poderiam ser caracterizadas 
como doenças ocupacionais.

Em 2006, o protocolo foi concluído, mas as mobilizações para sua re-
gulamentação esfriaram. Só voltaram à carga este ano, com o CFFa e os 
Cerests de São Paulo e Rio de Janeiro encabeçando as conversas com o 
Ministério da Saúde.

Hoje, o protocolo está sendo avaliado pelo Comitê Brasileiro Multidis-
ciplinar de Voz Ocupacional. Na sequência, será encaminhado à Coorde-
nadoria de Atenção à Saúde do Trabalhador, do Ministério da Saúde. Se 
aprovado, o documento seguirá para audiência pública.

cação é um avanço muito importante, 

pois é o primeiro passo para que a dis-

fonia seja reconhecida como doença 

ocupacional”, explica Leslie Piccolotto, 

professora da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (PUC-SP) e uma 

das pioneiras no assunto.

O reconhecimento pode signi-

ficar a mudança na maneira de fa-

zer política, possibilitando a criação 

de ações públicas preventivas e de 

conscientização para os profissionais 

que usam a voz como instrumento 

de trabalho. Fazem parte desse gru-

po professores, operadores de tele-

marketing, atores, cantores, radialis-

tas, jornalistas, entre outros.

Experiência – No Rio de Janeiro, já 

existe uma recomendação do serviço 

estadual de epidemiologia que per-

mite notificações em casos de distúr-

bios de voz relacionados ao trabalho.

Segundo a fonoaudióloga Cláudia 

D’Oliveira, vice-presidente do CRE-

FONO 1, para convencer os gestores 

municipais de saúde a incluir o dis-

túrbio como um agravante à saúde 

do trabalhador foi preciso enviar um 

comunicado às autoridades com jus-

tificativas técnicas sobre a disfonia.

“O nosso argumento foi baseado 

no conhecimento literário que temos 

do assunto e na falta de estatísticas 

oficiais sobre a disfonia”, afirma Cláu-

dia D’Oliveira, que também faz parte 

do Centro de Referência Estadual de 

Saúde do Trabalhador (Cerest-RJ), 

instituição que encaminhou a justifi-

cativa técnica para o serviço de epi-

demiologia do estado. A ausência de 

informações sistematizadas pelos ór-

gãos governamentais dificulta a cria-

ção de políticas públicas.

A justificativa foi aceita e, a partir 

de dezembro de 2008, todo o Estado 

do Rio de Janeiro passou a notificar a 

disfonia como doença ocupacional no 

âmbito do Sistema Único de Saúde.

Distúrbio da voz pode ser reconhecido como 
doença relacionada ao trabalho
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bro e 2 de novembro, na cidade de 

São Paulo. 

“Esperamos que os participantes 

saiam dessas mesas com uma visão 

mais politizada e engajada sobre a 

Fonoaudiologia. O congresso é o mo-

mento no qual buscamos, anualmen-

te, reafirmar a nossa luta”, enfatiza a 

presidente do CFFa, Bianca Queiroga. 

Mara Behlau, presidente da So-

ciedade Brasileira de Fonoaudiologia, 

instituição organizadora do congres-

Rafael Nascimento,
Repórter

O Conselho Federal de Fonoau-

diologia (CFFa) e CREFONOs reunirão 

profissionais de várias especialidades 

para expor, em 16 mesas-redondas, as 

ações que estão desenvolvendo para 

fortalecer a categoria. Os temas asso-

ciam a Fonoaudiologia a ações polí-

ticas, acessibilidade na comunicação, 

educação, saúde e inclusão social. Os 

debates acontecerão durante a pro-

gramação do 19º Congresso Brasileiro 

de Fonoaudiologia, entre 30 de outu-

Sistema de Conselhos abordará assuntos variados em 
           congresso de Fonoaudiologia

Mesas-redondas do Sistema de Conselhos no 19º Congresso Brasileiro de Fonoaudiologia

so, considera o CFFa o parceiro mais 

importante da SBFa. “A programação 

construída pelo Conselho vai ajudar 

o fonoaudiólogo a desenvolver a pro-

fissão com mais dignidade e respeito”, 

acredita. (Ver programação.)

Congresso – O tema deste ano 

é Comunicação como um direito de 

todos. A escolha ocorreu por causa 

do lançamento do primeiro relatório 

mundial sobre deficiência elaborado 

Dia 30/10/2011

• Mesa: Telessaúde
• Mesa: Ações políticas e Fonoaudiologia
• Mesa: Acessibilidade na comunicação
• Mesa: Fonoaudiologia na educação

Dia 31/10/2011

• Mesa: Fonoaudiologia na Saúde da Família
• Mesa: Inclusão e surdez
• Mesa: Ética e formação nas novas especiali-
dades: Disfagia e Fonoaudiologia Educacional
• Mesa: Residência multiprofissional

Dia 1º/11/2011

• Mesa: Fonoaudiologia na saúde do trabalhador
• Mesa: Fonoaudiologia, saúde da criança e aleitamento materno
• Mesa: Instrumentos de avaliação e diagnóstico: bases conceituais 
e legais
• Mesa: Perícia em Fonoaudiologia

Dia 2/11/2011

• Mesa: Fonoaudiologia e projetos de lei
• Mesa: Fonoaudiologia e projetos sociais
• Mesa: Fonoaudiologia: 30 anos de regulamentação
• Mesa: Balizadores de tempo em Fonoaudiologia
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Sistema de Conselhos abordará assuntos variados em 
           congresso de Fonoaudiologia

Bebê Sarado percorre o país
Rafael Nascimento,
Repórter

O mês de agosto foi de mobiliza-
ção em torno da campanha Saúde: o 
Seio da Questão. A iniciativa apoiada 
pelo Sistema de Conselhos Federal 
e Regionais de Fonoaudiologia teve 
diversas ações realizadas e o Bebê 
Sarado, mascote da campanha, ficou 
conhecido em todo o Brasil. 

O CREFONO 1 participou da Sema-
na Mundial de Aleitamento Materno, 
da I Semana do Bebê Carioca, além de 
ações realizadas em 23 municípios do 
Estado do Rio de Janeiro. “O sucesso 
da campanha é o resultado do traba-
lho de toda a classe”, resume Flávia 
Bessa, fonoaudióloga do CREFONO 1.

Em São Paulo, houve distribuição 
de material sobre amamentação, em 
hospitais e universidades, pelas fono-
audiólogas do CREFONO 2. Em São 
Bernardo do Campo, funcionários do 
Hospital Amigos da Criança fizeram 
caminhada para reforçar a importân-
cia da amamentação. 

Nos estados do Paraná e Santa Ca-
tarina, fonoaudiólogas ajudaram na 
coleta de leite. Professores e estudan-
tes de oito universidades articularam 
ações baseadas na campanha Saúde: 
o Seio da Questão. “A população conhe-
ceu melhor o trabalho que os fonoau-
diólogos desenvolvem”, afirma, Ângela 
Ribas, presidente do CREFONO 3.

Em Alagoas, Bahia, Paraíba, Per-
nambuco e Sergipe, estados que 
constituem o CREFONO 4, foram pro-
movidas palestras e orientações para 
mães. O mesmo ocorreu em Porto 
Alegre (RS), que teve ainda a instala-

ção temporária de um posto de cole-
ta de leite, iniciativa da Brigada Militar 
do estado com apoio do CREFONO 7.

No Pará, fonoaudiólogas e estu-
dantes da Universidade da Amazônia 
deram instruções aos pacientes da 
Santa Casa. “Acredito que o objetivo 
de reforçar a importância da ama-
mentação foi atingido em todos os 
estados do CREFONO 5”, celebra a 
presidente do Regional, Silvia Ramos.

Nos estados que compõem o CRE-
FONO 8 – Ceará, Rio Grande do Norte, 
Maranhão e Piauí –, foram realizadas 
ações em universidades para cons-
cientizar professores e alunos sobre a 
importância da amamentação. 

Planejamento – O CREFONO 6 
decidiu realizar estrategicamente 
suas ações nas Feiras da Gestante e 
do Bebê, que vão ocorrer em Belo Ho-
rizonte (MG) e Vitória (ES). As fonoau-
diólogas vão falar sobre a importância 
do aleitamento materno para cerca 
de 30 mil pessoas.

pela Organização Mundial da Saúde. 

No documento, o órgão das Nações 

Unidas considerou os distúrbios da 

comunicação como uma perda de 

funcionalidade importante. No en-

tanto, segundo a SBFa, esses distúr-

bios “não foram bem representados”. 

A partir daí, decidiu-se pelo aprofun-

damento do tema no congresso.

Simultaneamente ao 19º Con-

gresso Brasileiro, ocorrerá a 8ª edi-

ção do Congresso Internacional de 

Fonoaudiologia. Os participantes 

terão a oportunidade de aprender 

com Paul Rao, presidente da Ame-

rican Speech-Language Pathology 

and Audiology Association (Asha). 

Ele vai falar sobre reabilitação da 

comunicação em adolescentes que 

sofreram traumatismos crânio-ence-

fálicos por causa de acidentes auto-

mobilísticos.

Além disso, haverá a palestra 

de Dolores Battle, ex-presidente da 

Asha e da International Association 

of Logopedics and Phoniatrics (Ialp), 

sobre os aspectos globais dos dis-

túrbios da comunicação.

Campanha Saúde: o Seio da Questão 
reforçou a importância da amamentação. 

Deviantart.com



8     8     

CREFONO 1
RJ

Controle e avaliação dos serviços de Atenção à Saúde Auditiva do Rio de Janeiro:
você pode contribuir para melhorá-los?

Rose Maria,

Assessora de imprensa

Como o senhor avalia o desempe-

nho da rede de atendimento em 

saúde auditiva no Rio de Janeiro?

Sérgio Voronoff: A política de 

saúde auditiva passou a integrar as 

ações do Sistema Único de Saúde 

(SUS) a partir de 2004, quando o Mi-

nistério da Saúde editou portarias 

específicas, como a Portaria SAS/MS 

nº 587 e 589/2004, que estabelecem 

diretrizes para estruturação das re-

des de Atenção à Saúde Auditiva. Já 

em 2004, começamos a organizar 

essa rede, constituindo, na época, 

uma Câmara Técnica para auxiliar 

nas complexidades e especificida-

des desses atendimentos. A partir de 

2005, credenciamos e habilitamos os 

primeiros serviços e, hoje, possuímos 

12 serviços habilitados, sendo 6 de 

média e 6 de alta complexidade. Em 

2010, constituímos três fóruns para 

acompanhamento da rede. O primei-

ro reúne responsáveis técnicos pelos 

serviços habilitados; o segundo, o Co-

mitê Gestor, com representantes das 

secretarias municipais que têm servi-

ços habilitados nos seus territórios e 

da Secretaria Estadual de Saúde, para 

o fortalecimento das ações de acom-

panhamento, controle e avaliação. 

Esse fórum é muito importante, pois 

a Portaria Ministerial determina que 

esses municípios indiquem o profis-

sional que atuará como autorizador, 

regulador e auditor (fonoaudiólogo 

ou otorrinolaringologista). Atualmen-

te, as Secretarias Municipais de Saú-

de de Natividade, Duque de Caxias, 

Barra Mansa, Rio de Janeiro e Niterói 

possuem esse acompanhamento, 

por meio de fonoaudiólogos. Com 

esse trabalho e a futura regulação no 

âmbito municipal, que programamos 

implementar, poderemos contar com 

atendimentos mais integrados e efi-

cazes. O terceiro fórum é a Câmara 

Técnica, de caráter permanente, que 

congrega a academia, os Conselhos 

de Fiscalização Profissional e a socie-

dade, e que tem por objetivo com-

plementar e subsidiar as normas e os 

parâmetros para as ações de saúde 

auditiva. 

O coordenador de controle e avaliação da Superintendência de Atenção 
Especializada, Controle e Avaliação da Secretaria Estadual de Saúde do 
Rio de Janeiro (SES/RJ), doutor Sérgio Voronoff, responsável pela rede 
de Atenção Básica em Saúde Auditiva do estado, propõe um desafio a 
profissionais e gestores municipais do Rio de Janeiro: até o fim de 2011, 
credenciar o maior número possível de serviços de terapia fonoaudio-
lógica para atender adultos e crianças. “Gostaríamos de poder contar 
com a regulação das ações de saúde auditiva na rede estadual até o 
final do ano e a disponibilidade de terapia em pelo menos 50% dos 
nossos 92 municípios”. Psiquiatra com especialização em gestão hospi-
talar e ex-diretor do Instituto Municipal de Medicina Física e Reabilita-
ção Oscar Clark, Sérgio Voronoff acredita que o caminho para dar este 
salto qualitativo é a participação dos fonoaudiólogos e a organização do 
sistema. Atualmente, o Conselho Regional de Fonoaudiologia do Rio de 
Janeiro tem representação na Câmara Técnica de Saúde Auditiva do es-
tado (Comunicar nº 49) e participa da consolidação da atual política 
de saúde auditiva do Rio de Janeiro.

D
ivulgação
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Controle e avaliação dos serviços de Atenção à Saúde Auditiva do Rio de Janeiro:
você pode contribuir para melhorá-los?

Os serviços habilitados funcionam 

bem em todo o estado, segundo 

sua avaliação?

Sérgio Voronoff: Os serviços 

de Niterói e do Rio de Janeiro, que 

estão habilitados em unidades pró-

prias, passaram por dificuldades para 

manutenção de suas equipes, equi-

pamentos (revisões) e também com-

pra de aparelhos. Então, desde o ano 

passado, estamos, junto com eles, dis-

cutindo e encaminhando estratégias 

para que esses problemas sejam sana-

dos. Em 2010, tivemos cerca de 12.500 

usuários protetizados na rede, o que 

está dentro da expectativa, porque os 

recursos financeiros hoje disponibi-

lizados estão previstos para cerca de 

900 protetizações/mês. Percebe-se, 

na análise dos dados de produção, 

uma migração dos pacientes em fun-

ção da demanda reprimida. O usuário 

vai em busca do serviço que possa 

atendê-lo. Como coordenador da 

rede, acompanho e percebo que, de 

certo modo, as expectativas e metas 

foram atendidas, apesar das distor-

ções que ainda precisam ser corrigi-

das. Por exemplo: 30% dos pacientes 

atendidos na rede estadual em 2010 

residem no município do Rio de Ja-

neiro, mas procuraram e foram aten-

didos nos serviços da Baixada Flumi-

nense, dada a proximidade regional. 

O que está sendo feito para melhor as-

sistir a população do norte e noroeste?

Sérgio Voronoff: O norte e o no-

roeste do estado são regiões pobres, 

com estradas precárias, onde o usu-

ário precisa da ajuda das secretarias 

municipais para o transporte e acesso 

aos tratamentos. A primeira rede au-

ditiva que pensamos, em 2004, previa 

um único serviço para essas regiões, 

no município de Campos dos Goyta-

cazes. Defrontamo-nos, na época, 

com o pedido do município de Nati-

vidade para credenciamento da en-

tão Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (Apae) – hoje Centro 

Educacional Nosso Mundo − que não 

nos parecia interessante pela locali-

zação geográfica, distante e frontei-

ra, enquanto Campos é mais central. 

Diante da constatação de que em Na-

tividade já se tinha um serviço mon-

tado, e em Campos não, decidiu-se 

pelo credenciamento dos dois. Com 

o tempo, o desempenho do serviço 

de Natividade revelou-se importante 

e de peso para as regiões, ao contrário 

do de Campos, que não apresentava 

produção. Então, a Câmara Técnica de 

Saúde Auditiva da SES/RJ, analisando 

esse problema, em especial porque 

os tratamentos de alta complexida-

de estavam previstos para Campos, 

recomendou a migração de todos os 

atendimentos para Natividade (alta e 

média complexidade), o que foi aco-

lhido e pactuado no âmbito da Co-

missão Intergestora Bipartite (CIB/RJ), 

em julho deste ano.

Analisando a atual política de saúde 

auditiva no estado, o senhor diria 

que há necessidade de uniformiza-

ção dos procedimentos? Por quê?

Sérgio Voronoff: Sem dúvida. 

Quando nós fazemos o levantamen-

to da produção no banco de dados 

do Departamento de Informática do 

SUS (Datasus), vemos distorções en-

tre o número de pacientes que são 

admitidos no programa de saúde 

auditiva e o número de avaliações, 

como também em alguns outros pro-

cedimentos. Nos acompanhamentos 

e reavaliações, constatamos que os 

serviços, por vezes, fazem uma inter-

pretação subjetiva e discordante da 

aplicabilidade dos procedimentos, o 

que acarreta uma distorção que difi-

culta a avaliação comparativa entre 

os serviços, que é uma estratégia de 

gerência importante para entender-

mos por que acontece mais isso aqui 

ou ali. Hoje, já temos esses procedi-

mentos limitados, definidos e para-

metrizados, tanto quantitativa, como 

qualitativamente, a partir de normas 

que foram recomendadas pela Câma-
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ra Técnica e aprovadas pela CIB. Outra 

questão importante é que a portaria 

ministerial de saúde auditiva já tem 7 

ou 8 anos e, com a incorporação de 

novas tecnologias, pode-se ver que o 

que era parâmetro há oito anos não 

é mais hoje. Dispomos de tecnologia 

digital que pode ser oferecida ao cus-

to e ao parâmetro do que, há 7 anos, 

corresponderia ao analógico. Alguns 

serviços não usam mais analógicos, 

outros ainda se prendem aos ditames 

da portaria, que define que 50% de-

vem ser desses aparelhos. Então, essas 

questões também precisam de atua-

lização, uniformização, absorvendo o 

que se tem de mais novo e moderno.

Como o senhor analisa, hoje, a re-

gulação dos serviços? 

Sérgio Voronoff: Hoje, a regula-

ção é o nosso calcanhar de Aquiles. 

Passou a ser preocupação maior des-

de o ano passado, por conta da lei 

federal que obriga a Triagem Auditiva 

Neonatal (TAN). Esta lei está por ser re-

gulamentada. Isso nos aflige, porque 

reconhecemos que nós não temos 

controle desse acesso. Fizemos, no 

ano passado, uma campanha de cata-

rata, em que realizamos 3 mil cirurgias 

num período de cinco meses. Todo o 

acesso, o encaminhamento, foi infor-

matizado. Hoje, o sistema estadual já 

regula leitos de CTI, procedimentos 

de Oncologia, Ortopedia, Oftalmolo-

gia, e já trabalhamos para inclusão da 

saúde auditiva. Os municípios aces-

sarão pela internet, com uma senha 

específica, o sistema estadual e farão 

suas solicitações, já dentro de uma 

tela determinada. Hoje, temos distor-

ções, porque o ideal é que os muni-

cípios tenham uma “porta de entrada” 

para o Programa de Saúde Auditiva 

onde, provavelmente com um fono-

audiólogo, com uma referência de 

Otorrinolaringologia, façam análise e 

triagem dos casos, encaminhando o 

paciente para os serviços especializa-

dos de média ou alta complexidade. 

Lá, eles seriam examinados pela equi-

pe multidisciplinar de saúde auditiva, 

estabelecendo-se o nível de compro-

metimento, as condições psicossociais 

e funcionais. O tudo não é possível. 

Daí, a necessidade de escolhas e prio-

ridades. O trabalhador, a criança, per-

das unilaterais, perdas na faixa de 50, 

60 decibéis, são exemplos de priorida-

des em relação a perdas de 45, 47 de-

cibéis, quando um dos ouvidos é bom. 

Como os municípios devem respon-

der a esse sistema de regulação?

Sérgio Voronoff: O controle será 

descentralizado nos municípios que 

têm serviços de saúde auditiva habilita-

dos em seus territórios. Duque de Ca-

xias, por exemplo, tem quatro serviços. 

Então, o gestor municipal designará o 

profissional que atuará como autoriza-

dor-regulador, cabendo a ele, em par-

ceria com a Secretaria Estadual de Saú-

de, receber os pedidos, acompanhar e 

liberar as autorizações dos tratamentos, 

com base nos critérios de prioridade 

que venham a ser estabelecidos. 

Na sua opinião, por que as esta-

tísticas mostram que a maior con-
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centração de protetizações se dá 

acima dos 60 anos? Quais estraté-

gias poderiam ser adotadas para 

ampliar o atendimento também 

entre crianças?

Sérgio Voronoff: Temos hoje 

uma concentração de pacientes ido-

sos com um grau de funcionalidade 

muito grande, o que é um avanço da 

medicina. Essas pessoas têm mais fa-

cilidades para chegar aos serviços e, 

lá, pleitear o atendimento. Já quanto 

às crianças, constatamos que o Hospi-

tal Clementino Fraga Filho (Fundão) é 

o que mais atende, em decorrência da 

parceria que estabeleceu com o Insti-

tuto Nacional de Educação de Surdos 

(Ines). A inclusão da clientela na faixa 

etária de 0 a 12 anos é uma preocu-

pação nossa, prevista como item de 

pauta para discussão na Câmara Téc-

nica, de modo que se possam pensar 

e estabelecer estratégias mais eficazes 

para inclusão dessa clientela nos pro-

gramas de saúde auditiva. A triagem 

neonatal já vem como uma realidade 

de curto prazo, que se implantará de 

vez, no meu entendimento, com a 

edição da respectiva portaria ministe-

rial, regulamentando a lei. Quanto ao 

escolar, possivelmente será necessá-

rio pensarmos um tipo específico de 

triagem para essas crianças.

Como tem sido o acompanhamento 

do paciente protetizado?

Sérgio Voronoff: A rede prevê 

unidades de média e alta complexi-

dades e de terapia fonoaudiológica. A 

terapia é a porta de saída. Hoje temos 

um lapso muito grande, um vazio, de-

corrente da falta de serviços de terapia 

nos municípios. Além de o tratamento 

ficar incompleto, não acompanhamos 

a continuidade do processo, em espe-

cial, se os benefícios reais com a pro-

tetização foram alcançados. Seria inte-

ressante se pudéssemos contar com a 

participação dos fonoaudiólogos que 

trabalham no interior, nos nossos 92 

municípios, vinculados a serviços 

prestadores do SUS ou não, levando 

essa discussão aos gestores, sensibili-

zando e/ou auxiliando na organização 

dos serviços de terapia fonoaudioló-

gica. O credenciamento pode dar-se 

em unidades públicas, filantrópicas 

ou privadas que tenham vinculação 

com o SUS municipal, e que dispo-

nham de consultório, do profissional 

e de alguns poucos equipamentos, 

como espelho, tatame, treinadores de 

fala, jogos pedagógicos, por exemplo. 

Isso traria um benefício muito grande, 

porque os pacientes, protetizados nas 

unidades de alta ou média comple-

xidade de sua referência, que por ve-

zes ficam geograficamente distantes, 

continuariam o tratamento de saúde 

auditiva, fazendo a terapia no mu-

nicípio de residência, processo esse 

que se daria no fluxo da referência e 

contrarreferência. Entendo que, hoje, 

nosso maior problema e desafio na 

saúde auditiva é a falta da terapia, 

com a sensação de não termos a inte-

gralidade e consolidação dos recursos 

e investimentos alocados para essa 

assistência, que não são poucos, cerca 

de R$ 1,6 milhão/mês.

O que o fonoaudiólogo deve efeti-

vamente fazer?

Sérgio Voronoff: Deve procurar 

seu Conselho Profissional, a Secreta-

ria de Estado, ir ao seu município, le-

var ao Conselho Municipal de Saúde 

da sua cidade essa questão, discutin-

do, explicando, esclarecendo, sensi-

bilizando, ajudando. Muitas vezes, os 

gestores municipais, diante de tantas 

outras demandas e dificuldades, aca-

bam se perdendo nesses encaminha-

mentos, que, pelas especificidades, 

acabam ficando num segundo plano. 

É nesse contexto que o fonoaudió-

logo pode entrar em cena, trazendo 

mais efetivamente essa discussão 

localmente, no Conselho de Saúde 

e na própria Secretaria Municipal. A 

maioria das Secretarias Municipais de 

Saúde tem, em seus quadros, fono-

audiólogos que poderiam se organi-

zar e planejar essas ações de terapia, 

dimensionando inclusive a neces-

sidade de ampliação do quadro, se 

levantamento da expectativa dos 

pacientes a serem atendidos apon-

tar para essa direção. Penso que este 

poderia ser mais um dos caminhos, 

além daqueles que fazemos nas reu-

niões da CIB/RJ e nos Colegiados de 

Gestão Regional (CGR) para atingir-

mos a meta proposta, sensibilizando 

os gestores.

Quais as regiões do estado que 

mais precisam da oferta de terapia?

Sérgio Voronoff: Temos apenas 

um serviço credenciado no município 

de Quissamã. Todo o estado precisa.
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Como está a Fonoaudi ologia brasileira
                perante os outros países?

Comissão de divulgação

A comissão de divulgação entrou em 
contato com duas profissionais de 
grande visibilidade no mercado, que 
possuem uma carreira profissional e 
científica definida e extensa. A ideia 
é saber delas como a Fonoaudiologia 
brasileira é vista internacionalmente.
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Nossa primeira entrevistada é Dra. 
Mara Suzana Behlau, fonoaudiólo-
ga especialista em voz, consultora 
em comunicação humana, docente 
permanente do programa de Pós-
Graduação em Distúrbios da Co-
municação Humana da Universida-
de Federal de São Paulo (Unifesp), 
diretora do Centro de Estudos da 
Voz (CEV) e presidente da Socie-
dade Brasileira de Fonoaudiologia 
(SBFa), gestão 2010-2011.

Por que você acha importante fre-
quentar congressos?

Frequentar congressos traz três 
benefícios: atualização intensiva ime-
diata (a maior parte dos trabalhos le-
vará em média dois anos para ser pu-

blicada), ampliação da 
rede de relacionamen-
tos (essencial nos mo-
mentos de crescimen-
to e mais ainda nos de 
crise) e reflexão sobre 
nossa posição em re-
lação a nossos colegas. 
Podemos até pensar 
que, com todo o co-
nhecimento disponível 
online, os congressos 

perderiam sua importância, mas não 
é isso o que se observa. Além disso, é 
nos congressos que se identificam as 
novas lideranças e se compreendem 
os caminhos da profissão. Considero ir 
a um congresso tão importante que 
comprei o maior vaso de vidro que 
encontrei e nele coloquei os crachás 
dos eventos de que participei. Está 
em minha sala e olho para esse vaso 
todos os dias, para que eu nunca me 
esqueça do tamanho do investimen-
to que fiz e do orgulho que tenho de 
minha profissão.

Quero ainda comentar que, no 
presente momento, ocupo a honrosa 
posição de presidente da SBFa e isso 
me permite conversar diariamente 
com colegas de todo o Brasil. Há um 

grupo que é alinhado, elogia, critica e 
se oferece para ajudar, e há outro mais 
distante, que é, às vezes, até mesmo 
agressivo com os membros da direto-
ria. Os colegas do primeiro grupo são 
entusiastas, ficam irritados quando al-
guma coisa não funciona em um con-
gresso, reclamam, exigem e também 
identificam e elogiam as mudanças 
conquistadas nos últimos dez anos; já 
os colegas do segundo grupo ou rei-
teram insistentemente que são contra 
a sociedade, ou se queixam de que o 
congresso é caro e que a profissão vai 
mal. Gostaria que todos frequentas-
sem os congressos, que reclamassem 
estando dentro da sociedade, que 
criticassem a produção científica nas 
discussões após as apresentações, 
pois com isso teríamos mais força, 
ajudaríamos os colegas que se iniciam 
na profissão e poderíamos realmente 
diminuir os custos de um evento de 
grande porte.

Como a Fonoaudiologia brasileira 
é vista no exterior? E sua área de 
atuação especificamente?

Nossa produção de conhecimento 
é muito bem vista em diversas áreas. 
Quase não temos condições de pro-
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duzir pesquisas básicas no Brasil, mas 
somos conhecidos por contribuições 
clínicas importantes. Quanto a minha 
especialidade, dificilmente um con-
gresso internacional na área de voz 
ou em áreas correlatas não conta com 
a participação de brasileiros como 
professores convidados, debatedo-
res de mesas-redondas ou, ainda, na 
apresentação de temas livres, o san-
gue vivo desses eventos. O Brasil este-
ve presente em todos os World Voice 
Congress e pelo menos nos últimos 
15 anos do The Voice Foundation Sym-
posium: Care of the Professional Voice, 
além dos congressos de temática ge-
ral em distúrbios da comunicação hu-
mana, como os da International Asso-
ciation of Logopedics and Phoniatrics 
(Ialp) e da American Speech-Langua-
ge and Hearing Association (Asha), 
muitas vezes colaborando também 
na comissão científica dos eventos.

Na sua opinião, em quais áreas a 
Fonoaudiologia brasileira é mais 
forte? O que você acha que po-
deria ser feito para aumentar e 
melhorar essa representatividade 
internacional?

Somos fortes em pesquisa clíni-
ca; nossos projetos são considerados 
criativos, conseguimos coletar dados 
de um grande número de pacientes 
e é quase um milagre fazer pesquisas 
com recursos financeiros tão limita-

dos. Isso é admirado em todo o mun-
do! Para aumentar essa representativi-
dade temos que incentivar os jovens 
mestres e doutores a apresentar seus 
estudos para a comunidade inter-
nacional, preparando-os para serem 
bem-sucedidos e corresponderem ao 
formato de divulgação do conheci-
mento esperado em outros países. Já 
reduzimos em muito a distância entre 
a forma de fazer pesquisa no Brasil e 
em países líderes da produção do co-
nhecimento, e agora devemos aper-
feiçoar nossas técnicas de apresenta-
ção e a publicação de nossos estudos, 
para fixarmos nossa presença nos cír-
culos profissionais mais poderosos. Os 
professores de pós-graduação são os 
responsáveis por facilitar a entrada de 
novos colegas. 

Acredita que nossas publicações 
científicas têm boa representativi-
dade internacional?

Estamos conseguindo ter nossos 
trabalhos aceitos em prestigiadas re-
vistas internacionais, como o Journal 
of Voice e a Folia Phoniatrica et Logo-
pedica. Temos brasileiros entre os pa-
receristas avaliadores dessas duas pu-
blicações, apenas para ilustrar o fato 
de que realmente estamos inseridos 
nesse círculo. Contudo, precisamos 
de maior visibilidade aos artigos pu-
blicados aqui no Brasil. Para tanto, os 
dois periódicos sob responsabilidade 

da SBFa − a Revista da SBFa e o JSBFa 
− são abertos, em formato eletrônico 
e bilíngues; mas o fator de impacto é 
ainda muito baixo. Lutamos para me-
lhorar a qualidade dos artigos, com 
uma rigorosa avaliação e revisão téc-
nica. O caminho é ainda muito longo, 
mas promissor.

O que você acha que poderia me-
lhorar em nossa profissão em com-
paração com a Fonoaudiologia dos 
demais países?

Acho que deveria ocorrer cumpri-
mento de créditos anuais para con-
tinuar em exercício profissional. Até 
mesmo em países nos quais nossa 
profissão não é de ponta, como, por 
exemplo, na Itália, já é necessário 
comprovar um número mínimo de 
horas de participação em cursos e 
congressos para ser autorizado a con-
tinuar a exercer a profissão. Isso ajuda 
a manter a qualidade profissional e 
defende todos contra a má prática.

Você incentiva os fonoaudiólogos 
brasileiros a participar de congres-
sos internacionais? Quais? Como?

Sim, incentivo. Ajudo de todas as 
formas possíveis e preparo meus pós-
graduandos para apresentação em 
congressos nacionais e internacionais. 
Apresentar nos congressos nacionais 
é lei para quem estuda e trabalha. 
Indico o que prefiro que seja subme-

CREFONO 2 
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tido a apresentação oral, pôster e os 
estudos que considero terem chance 
de concorrer a prêmios científicos. 
Seleciono os melhores trabalhos para 
os eventos internacionais, indepen-
dentemente de serem resultado de 
estudos de especialização no CEV, ou 
mestrado e doutorado na Unifesp, as 
duas instituições onde tenho o privi-
légio de orientar colegas. Se o traba-
lho for bom, ele tem chance de resistir 
a um congresso no exterior. Eu me 
sinto profundamente responsável pe-
las pessoas que compartilham algum 
momento de sua formação comigo 
e valorizo essa experiência. Para citar 
um exemplo, neste ano tive a satis-
fação de acompanhar uma especiali-
zanda que saiu pela primeira vez do 
país para apresentar seu estudo na 
The Voice Foundation. Ela se preparou 
por seis meses e a apresentação foi re-
almente ótima! Sei que ela jamais se 
esquecerá disso e que essa memória 
de sucesso lhe trará força em momen-
tos futuros difíceis. 

As mesmas perguntas foram feitas 
para a atual presidente da Comissão 
de Divulgação do CREFONO 2, Dra. 
Irene Queiroz Marchesan, fonoau-
dióloga formada pela PUC-SP em 
1977, doutora pela Unicamp e di-
retora do Cursos de Pós Graduação 
em Saúde e Educação (Cefac).

Por que você acha importante fre-
quentar congressos?

É no congresso que sabemos o 
que existe de novo, principalmente 
na apresentação de pôsteres e te-
mas livres. Também ficamos saben-

do das novas pesquisas que estão 
sendo realizadas. No congresso, a 
gente revê colegas de outros esta-
dos e podemos criar um network 
(rede de contatos) excelente. Para se 
ter ideia de como acho importante 
o congresso, nunca perdi nenhum 
promovido pela SBFa. Compareci 
a todos, seja como palestrante ou 
como integrante da diretoria da So-
ciedade.

Como a Fonoaudiologia brasileira 
é vista no exterior? Em sua área de 
atuação especificamente?

Somos, de maneira geral, bas-
tante respeitados na América Latina. 
Nos Estados Unidos nos desconhe-
cem; aliás, de maneira geral, desco-
nhecem tudo que não seja realizado 
em seu país. Na Europa, depende do 
país. Em geral somos muito bem vis-
tos na área de voz e de motricidade 
orofacial. Audiologia quase sempre é 
um curso técnico, com exceção do 
Brasil e EUA de forma geral. A motri-
cidade orafacial brasileira é bastante 
respeitada na América Latina.

Na sua opinião, em que áreas a 
Fonoaudiologia brasileira é mais 
forte?

Fora do Brasil, em motricidade 
orofacial e voz.

O que você acha que poderia ser 
feito para aumentar e melhorar essa 
representatividade internacional?

Ir a congressos internacionais e 
chamar pessoas representativas de 
fora para que participem dos nossos 
congressos.

Acredita que nossas publicações 
científicas têm boa representativi-
dade internacional?

Depende do país. Outro problema 
é que, se não estiver escrito em espa-
nhol ou em inglês, não somos lidos.

O que você acha que poderia me-
lhorar em nossa profissão em com-
paração com a Fonoaudiologia dos 
demais países?

Comparando com os Estados Uni-
dos, que é muito forte em tecnologia, 
poderíamos melhorar esse aspecto. O 
segundo aspecto é quantificar nossos 
resultados e comprová-los de forma 
que os outros possam acreditar no 
que fazemos.

Você incentiva os fonoaudiólogos 
brasileiros a participar de congres-
sos internacionais?

Sim, muito. Eu, evidentemen-
te, incentivo-os a participar como 
ouvintes e apresentando trabalhos 
nos congressos da SBFa e nos es-
pecíficos de Motricidade Orofacial, 
como participantes ou levando tra-
balhos.

Esperamos que estas entrevistas 
possam contribuir para uma visão 
geral do estado atual da Fonoau-
diologia, bem como incentivar a 
classe fonoaudiológica a comparti-
lhar cada vez mais suas publicações, 
seguindo a principal dica das duas 
entrevistas, que é levar seus estu-
dos e pesquisas para os congressos 
internacionais e, se possível, com 
versão também em outro idioma, 
para o reconhecimento e fortaleci-
mento da ciência brasileira. 
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O evento, promovido pelo Conse-

lho Regional de Fonoaudiologia da 2ª 

Região/SP, no dia 7 de maio de 2011, 

teve como finalidade debater a jor-

nada de trabalho do fonoaudiólogo, 

tema do PLC n. 119/2010 que tramita 

no Senado Federal. O referido Proje-

to, além de fixar em, no máximo, 30 

(trinta) horas a carga horária semanal 

de trabalho do fonoaudiólogo, sem 

redução de salários, prevê a alteração 

do art. 1º da Lei nº 6.965/1981. O de-

bate suscitou, entre outros aspectos, 

questões referentes a remuneração, 

condições de trabalho e vínculos 

empregatícios, evidenciando a fra-

gilidade da Fonoaudiologia no Esta-

do de São Paulo, no que se refere às 

questões sindicais. Diante disso, a pre-

sidente Thelma Costa fez um breve 

relato acerca da trajetória do Sindica-

to dos Fonoaudiólogos do Estado de 

São Paulo e colocou o CREFONO 2 à 

disposição, dentro de sua competên-

cia legal, daqueles que tiverem a in-

tenção de reativar o Sindicato.

Após os debates, os presentes ma-

nifestaram-se favoráveis à redução da 

jornada de trabalho semanal, sendo que 

tal posicionamento foi enviado ao CFFa. 

Para esclarecer questões recebidas 

frequentemente por este Regional, a 

fonoaudióloga Sandra Murat (presi-

dente do Sindicato dos Fonoaudió-

Jornada de trabalho do fonoaudiólogo

logos da Baixada Santista, de 1995 a 

2007) relatou aspectos importantes 

relacionados às atribuições de um 

Sindicato: “O Sindicato é um órgão de 

classe que representa oficialmente os 

profissionais em suas discussões traba-

lhistas. As principais ações devem estar 

direcionadas para o acesso ao empre-

go e permanência no mercado de tra-

balho; a fixação de valores, em tabela 

referencial para procedimentos; as ne-

gociações coletivas visando à normati-

zação de piso salarial; uma jornada de 

trabalho digna; a inclusão nos planos 

de saúde e ampliação de cargos públi-

cos destinados a nossa atividade.”

Grupo Pró-Sindicato do Estado de São Paulo
Em 2006, um grupo de fonoaudiólogos retomou a discussão acerca do Sin-

dicato dos Fonoaudiólogos do Estado de São Paulo, por meio de uma série de 

reuniões e, até mesmo, da proposição de chapas para promover nova eleição. 

Por motivos diversos, especialmente relacionados à falta de mobilização e ao 

desgaste do grupo, as discussões foram interrompidas. Para o Grupo Pró-Sindi-

cato, o debate acerca da redução da carga horária semanal, bem como outras 

questões envolvendo o trabalho em Saúde e a Fonoaudiologia, trouxe à tona a 

necessidade da organização sindical.

Desse modo, o grupo disponibiliza, aos interessados, o endereço de acesso à 

lista de discussão na internet: <prosindfonosp-subscribe@yahoogrupos.com.br>.

Para ler esta matéria na íntegra, acesse: <www.fonosp.org.br/wordpress/
wp-content/uploads/2011/07/jornada-de-trabalho-do-fonoaudiologo_
pdf.pdf>.

Presidente Thelma Costa na abertura do evento.

Divulgação
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A história da escrita e a escrita da história 
no processo de envelhecimento:
uma experiência no Paraná

CREFONO 3 
PR | SC

Giselle Massi, CRFa 4.640-PR
Regina Célia Lourenço, CRP 08/6176

Estamos vivendo uma alteração no 

quadro demográfico planetário, deter-

minada por um intenso crescimento 

na longevidade mundial. Em 2025, ha-

verá 1,2 bilhões de pessoas idosas no 

mundo. No Brasil, esse número estará 

próximo a 32 milhões de pessoas com 

60 anos ou mais1. Contudo, não basta 

que o número de idosos se eleve em 

nossa sociedade. O idoso deve desfru-

tar de qualidade e autonomia em face 

da sobrevida que lhe está sendo con-

cedida pelos avanços tecnológicos 

das ciências da saúde. 

Nesse contexto, a Fonoaudiologia 

pode englobar aspectos sociais e sin-

gulares do envelhecimento, para que 

esse processo não traga dificuldades 

para a sociedade e para o próprio su-

jeito que envelhece. Entendemos que 

é imprescindível a promoção de práti-

cas discursivas para que cada sujeito 

exerça plenamente sua cidadania, seu 

papel social, fazendo valer seu direito 

a uma vida saudável e ativa, na medi-

da em que participa de maneira sin-

gular de ações mediadas pela escrita, 

na perspectiva do letramento2. 

Ressaltamos o papel que a escrita 

pode assumir ao longo da vida, pois 

essa realidade linguística, como pro-

dução discursiva, promove a inclusão 

social, a singularidade e cidadania de 

cada sujeito que envelhece3. Direcio-

nadas ao enfoque do envelhecimen-

to por uma dimensão que destaca a 

singularidade/sociabilidade humana, 

analisamos os sentidos que idosos 

atribuem à relação que estabelece-

ram com a escrita desde muito jovens 

e os sentidos que conferem à escrita 

de suas histórias de vida elaboradas 

após atingirem 60 anos. Nossa análise 

comparativa foi desenvolvida a partir 

da transcrição de respostas dadas por 

pessoas entre 64 e 84 anos a entrevis-

tas semiestruturadas. 

Ao serem questionados a respeito 

de suas histórias de relação com a es-

crita, os idosos afirmaram: 

“Quando eu ia escrever, tinha ver-

gonha de escrever errado e de me 

chamarem de burra.” (D.) 

“Eu duvidava de mim, se seria ca-

paz de escrever.” (O.)

“Tinha vergonha de minha letra, 

mas não da minha história.” (J.)

ACÚSTICA ORLANDI IND. COM. E SERV. AUDIOLÓGICOS LTDA.
Tel.: (14) 3104-1503 – Fax: (14) 3227-8211

atendimento@acusticaorlandi.com.br - www.acusticaorlandi.com.br

Manutenção calibração e ensaio de todas as marcas de

Calibração
Acreditada de 
Audiômetro e 
Imitanciômetro

Ensaio
Acreditado de 
Cabina 
Audiométrica

Audiômetro AO-250D de 
fabricação própria com 
Registro na ANVISA n°
80100810004

Imitanciômetro AO-400R 
de fabricação própria 
com Registro na ANVISA

Manutenção, calibração e ensaio de todas as marcas de
equipamentos audiológicos (audiômetros, imitanciômetros e 

cabinas audiométricas - inclusive BERA).

com Registro na ANVISA
n° 80100810005
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“É triste a velhice, você fica velho e 

como é que ia escrever nessa idade?” (V.)

Após passarem um ano fazendo 

parte de uma Oficina de Linguagem 

– organizada em parceria entre a Uni-

versidade Tuiuti do Paraná e uma Uni-

dade de Saúde situada em Curitiba − 

em que foi oportunizado a esse grupo 

de idosos um trabalho significativo 

com a escrita, o grupo foi novamente 

questionado. Ao serem indagados so-

bre o que significou escrever parte de 

suas histórias de vida, eles relataram: 

“As pessoas passaram a me ver 

com mais respeito depois da escri-

ta desse livro. Sinto-me mais seguro, 

mais digno. Estou me dando mais va-

lor. A escrita me deu mais objetivo.” (O.)

“A escrita nos ajuda a vencer na 

vida.” (J.)

“Quando eu ia imaginar que um 

dia eu ia escrever um livro com mi-

nhas histórias!” (L.)

“Escrever fez a gente se soltar. 

Quando eu via que tinha páginas 

cheias de escrita, peguei confiança 

em mim.” (V.)

“Escrever é saber deixar para os 

outros alguma coisa de bom.” (E.)

“O que escrevi é uma forma de aju-

dar os outros, pois transmite valores, 

experiências e vivências. Foi pela escri-

ta que pude fazer essa análise, permi-

tir que o jovem que existiu dentro de 

mim retorne à minha memória e me 

deixe satisfeito com a velhice.” (H.)

A apresentação de fragmentos dos 

discursos dos idosos, ressaltando a his-

tória da escrita e a escrita da história, 

permite afirmar que suas relações com 

a escrita foram marcadas por desprazer, 

desde a infância, pois não lhes foi lega-

do o privilégio de atrelar a escrita à vida 

cotidiana. De modo geral, o convívio 

familiar e escolar de gerações passadas 

não assumia a linguagem em função do 

vínculo que ela estabelece com a vida. 

Focada na forma da escrita e na 

correção de erros ortográficos, a his-

tória de relação com a escrita foi, para 

esses idosos, marcada por uma noção 

punitiva. Por outro lado, ao serem 

convocados a assumir a autoria da es-

crita de histórias de vida, esses idosos 

passaram a perceber, na escrita e pela 

escrita, possibilidades de desenvolver 

autoconfiança na elaboração de seus 

relatos singulares, bem como respeito 

e valorização da própria velhice e de 

suas posições nas relações sociais.
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A Fonoaudiologia Educacional na Rede Municipal 
de Ensino de Balneário Camboriú – Santa Catarina
Juliana Dornelles, CRFa 8.715-SC

O serviço de Fonoaudiologia Edu-
cacional na Rede Municipal de Ensino 
de Balneário Camboriú teve início no 
ano de 2003, para complementação 
do processo ensino-aprendizagem 
dos educandos da rede. Atualmente, o 
serviço conta com 11 fonoaudiólogas 
educacionais, que assessoram 23 Nú-
cleos de Educação Infantil e 16 Centros 
Educacionais de Ensino Fundamental.
Cerca de 13,6 mil alunos são contem-
plados pelo programa.

O objetivo da Fonoaudiologia 
Educacional é desenvolver um traba-
lho de prevenção na área da comu-
nicação oral e escrita, voz, audição e 
motricidade oral, participação e orien-
tação no planejamento educacional, 
inserindo aspectos preventivos liga-
dos a assuntos fonoaudiológicos.

Dessa forma, são realizados os se-
guintes trabalhos:

Avaliações fonoaudiológicas e 
encaminhamentos − com o obje-
tivo de possibilitar descobertas que 
facilitem a intervenção precoce em 
alterações que possam interferir no 
processo ensino-aprendizagem e/ou 
que necessitem de encaminhamen-
tos para intervenção clínica, ou, ainda, 
encaminhamentos a exames com-
plementares para auxiliar a melhor 
conduta ante a equipe da instituição 
educacional e o educando.

Oficinas fonoaudiológicas − em 
sala e extraclasse, onde são realizadas 
atividades em pequenos ou grandes 
grupos de educandos, que visam 
potencializar as habilidades para seu 
melhor desenvolvimento.

Campanhas para a comunidade 
− que buscam promover a divulgação 
da Fonoaudiologia em suas diversas 
áreas de atuação, bem como trabalhar 
a prevenção dessas áreas com a co-
munidade. Anualmente são realizadas 
diversas campanhas, tais como: Dia 
Mundial da Voz, Saúde Auditiva, Dia 
Internacional da Gagueira, Semana da 
Inclusão e Dia do Fonoaudiólogo.

Orientação aos pais e/ou res-
ponsáveis − são realizadas sempre 
que houver necessidade, destacando 
assuntos relacionados aos aspectos 
fonoaudiológicos, a fim de estabele-
cer parceria com a família.

Assessoria e consultoria escolar 
− neste serviço o fonoaudiólogo par-
ticipa dos Conselhos de Classe, das 
paradas pedagógicas, da orientação 
aos professores e no seu planejamen-
to, consolidando a importância da 
parceria entre a Fonoaudiologia e a 
comunidade escolar.

Reuniões da equipe fonoaudio-
lógica − encontros mensais com o ob-

Fonoaudiólogas catarinenses desenvolvem ações de avaliação, 
orientações aos pais e campanhas na comunidade.

Divulgação
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Errata – (Edição nº 49 − abril-junho de 2011, p. 16, item “e”.) Leia-se: “Saúde do Trabalhador: a Portaria GM 
2.728/09 dispõe sobre a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (Renast) e inclui o Cerest 
como estratégia de ação, onde o fonoaudiólogo é parte integrante da equipe.”

A Fonoaudiologia Educacional na Rede Municipal 
de Ensino de Balneário Camboriú – Santa Catarina

jetivo de trocar experiências, elaborar 
os planos de ação, planejar e organizar 
campanhas, entre outras atividades.

Participação no processo de 
inclusão − o Município de Balneário 
Camboriú conta com um número signi-
ficativo de educandos com diversas de-
ficiências. O fonoaudiólogo, em parceria 
com os professores de Apoio Pedagógi-
co Especial, realiza atividades que auxi-
liam no processo de aprendizagem e in-
clusão no meio educacional e social, de 
maneira ativa, reconhecendo-se como 
sujeito por meio da linguagem.

Fortalecendo esse processo, a Se-
cretaria de Educação cedeu duas fo-
noaudiólogas para a Escola Especial 
Tempo Feliz − Apae, que assumem 
atividades de Fonoaudiologia Educa-
cional e clínica, conforme a Resolução 
CFFa nº 309, de 1º de abril de 2005, art. 
2º, § 2º, desenvolvendo atividades com 
as turmas do Serviço de Atendimen-
to Educacional Especializado (Saede), 
orientações a pais e professores, capaci-
tação e assessoria por meio de palestras 
e estudos de caso.  

Desse modo, pode-se afirmar a im-
portância da Fonoaudiologia atuando 

DEPOIMENTOS

“Fica clara a atuação do profissional da Fonoaudiologia em nossa sociedade, visando 

atingir objetivos de caráter preventivo em relação à comunicação. No âmbito escolar é 

fundamental no diagnóstico, na triagem e na orientação a professores e pais.”

(Nilson Probst- Vereador em Balneário Camboriú)

“Vejo a atuação do fonoaudiólogo educacional como de suma importância. São 

profissionais que têm um olhar específico para o desenvolvimento da comunica-

ção oral e escrita dos nossos educandos, visando sempre a prevenção e detecção de 

possíveis alterações relacionadas à comunicação, favorecendo um trabalho educa-

cional mais completo e mais eficaz.”

(Fabiana Lorenzoni – Educadora Especial, Diretora do Departamento 
de Educação Especial – Balneário Camboriú)

“O trabalho que o profissional de Fonoaudiologia realiza nas unidades escolares 

tem contribuído muito com o desenvolvimento das habilidades linguísticas dos 

alunos, bem como dos professores. Esta parceria estabelecida amplia as condições 

de apropriação de conhecimento durante o processo de alfabetização.”

(Julcimari B. Hickmann– Supervisora Escolar)

na área educacional, enfatizando o 
trabalho de prevenção e promoção 
por meio de trabalhos em grupo, 
em sala de aula, com professores 
e com toda a comunidade escolar, 
desmistificando o “tabu” da atuação 

clínica. Cabe a nós, profissionais, 
firmar e fortalecer a necessidade 
da Fonoaudiologia Educacional no 
processo de ensino-aprendizagem, 
com propriedade e conhecimento 
em educação.
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Fonoaudiólogos nas escolas públicas
Como os profissionais inserem a Fonoaudiologia 
no serviço público na 4ª Região.

CREFONO 4 
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Maurício Junior, 
Assessor de comunicação

Depois de ter se tornado uma es-
pecialidade, por meio da Resolução 
nº 387/2010, que complementou a 
309/2005, a Fonoaudiologia Edu-
cacional ganhou uma importância 
equivalente ao seu valor. Após anos 
de estudos, o Conselho Federal de 
Fonoaudiologia (CFFa) reconheceu a 
necessidade de esclarecer em deta-
lhes a função do fonoaudiólogo que 
trabalha na área da educação. 

A fonoaudióloga Gracita Didier, 
uma das pioneiras e incentivadoras da 
Fonoaudiologia Educacional na 4ª Re-
gião, afirma que o campo é promissor. 
Aprova também a mudança na deno-

minação. “Acho que a especialidade 
deve mesmo deixar de ser escolar para 
ser educacional. Isso dará um sentido 
mais amplo à área”, explica Didier.

A partir da Resolução nº 387/2010 
aumentou o número de fonoaudiólo-
gos nas instituições de ensino do país, 
sendo maior nas escolas particulares. 
Na esfera pública, poucos eram os 
exemplos de projetos desenvolvidos. 
Depois de ouvir profissionais que la-
butam na área, encontramos alguns 
modelos que nos fazem sonhar que é 
possível, num futuro bem próximo, ter 
um serviço especializado de Fonoau-
diologia nas escolas públicas.

O primeiro exemplo está no Muni-
cípio de Arapiraca, o segundo de maior 
população de Alagoas. Implantado há 

três anos, pelo fonoaudiólogo Robson 
Caíque Ferreira, o serviço conta com 
três fonoaudiólogos e uma psicóloga, 
uma psicopedagoga e uma assistente 
social. “O professor é preparado para 
ensinar, mas identificamos que nossos 
alunos apresentavam diversos proble-
mas em linguagem oral, linguagem 
escrita, aprendizado em geral, que o 
professor, apenas com a sua formação, 
não conseguia suprir tudo isso”, expli-
cou a secretária de Educação da cida-
de, Ana Valéria Peixoto.

Após esse diagnóstico, a Secretaria 
de Educação do município alagoano 
criou o Centro de Apoio e Orientação 
Educacional Especializada. “A equipe 
multidisciplinar termina dando um 
suporte aos professores, alunos e seus 
familiares. Passados quase quatro anos 
percebemos melhoras, principalmen-
te para os professores, que estão ten-
do melhores condições de trabalho”, 
completou a Ana Valéria Peixoto. 

O trabalho fonoaudiológico no 
município consiste em ações de pre-
venção com orientações, elaboração e 
implementação de projetos para o de-
senvolvimento de alunos e professores 
em suas atividades escolares, além da 
adesão efetiva às campanhas realiza-
das pelo Conselho Regional de Fono-
audiologia (CREFONO 4) e pelo CFFa.

A cidade de Arapiraca possui 56 
escolas municipais e cerca de 3,5 mil 
alunos. “Nosso foco, inicialmente, é 
nas escolas de tempo integral, com as 
seguintes atividades: dois fonoaudió-
logos fazem orientações e trabalhos 

Fonoaudiólogos precisam sensibilizar os gestores sobre a importância do trabalho 
fonoaudiológico no segmento educacional. 

Divulgação
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de prevenção, e quando identificada 
alguma alteração, os alunos são enca-
minhados para o tratamento especiali-
zado no Centro de Apoio. A Secretaria 
de Educação pretende estender essas 
ações a todas as escolas”, finalizou o fo-
noaudiólogo Robson Caíque. 

Outro campo de ação de promo-
ção é o trabalho desenvolvido na Co-
ordenação de Apoio à Saúde dos Pro-
fissionais de Educação de Jaboatão 
dos Guararapes, na Região Metropo-
litana do Recife. O trabalho começou 
em 2009, quando as fonoaudiólogas 
Ubirajane Oliveira e Tatiana Cavalcanti 

identificaram que 77% dos professo-
res da rede municipal de ensino apre-
sentavam problemas vocais, dentre 
outros. “A partir desses dados, duas 
fonoaudiólogas dão assessoria nas 
escolas, enquanto outra compõe uma 
equipe multidisciplinar para atender 
a demanda dos docentes”, contou a 
fonoaudióloga Ubirajane Oliveira, res-
ponsável pela Coordenação. 

A Secretaria de Educação de Jabo-
atão dos Guararapes estuda a possibi-

lidade de ampliar essas ações para os 
alunos. “Enquanto isso, participamos 
das campanhas e continuamos com 
as orientações a respeito dos cuida-
dos que eles devem ter com a voz, au-
dição e linguagem”, avisou Ubirajane.

Futuro – Um dos entraves para a con-
tinuação de projetos como esses é o 
de cunho político. Por serem idealiza-
dos durante as gestões, as iniciativas 
ganham, indiretamente, um prazo de 
validade: as próximas eleições. Um 
exemplo claro do que estamos falando 
foi o trabalho desenvolvido pela fono-
audióloga Consuelo Chieria Dantas, na 
Prefeitura de Carmópolis, em Sergipe. 

A paranaense radicada em Sergi-
pe apresentou um projeto na antiga 
gestão, o qual foi aceito. “Realizáva-
mos orientações aos professores, en-
tre elas, sobre os possíveis distúrbios 
auditivos que poderiam estar dificul-
tando a aprendizagem dos alunos. 
Os professores, ao identificar alguma 
alteração nos alunos da 1ª série do 
Ensino Fundamental, comunicavam-
nos e os encaminhávamos para as 
triagens audiológicas no Posto de 
Saúde, com quem tínhamos parce-
ria. Realizávamos esse trabalho tam-
bém em crianças especiais”, explicou. 
“Os resultados obtidos foram ótimos. 
Sentíamos uma melhora significativa 
no rendimento do aluno e da classe. 
Tudo isso era documentado e apre-
sentado regularmente aos gestores”, 
contou a fonoaudióloga Consuelo.

A solução para o fim desse impas-

se político seria a criação de uma lei 
nos municípios. “Quando o projeto se 
torna lei, independentemente do ges-
tor, as ações continuam em benefício 
da população”, comentou a outra fo-
noaudióloga de Jaboatão dos Guara-
rapes, Ana Sulamita. 

Diante do que foi exposto, cabe 
aos profissionais de Fonoaudiologia 
sensibilizar os gestores e a sociedade 
sobre a importância do trabalho fono-
audiológico no segmento educacio-
nal. “A participação nas conferências 
municipais e estaduais de educação 
pode ser um bom caminho. Além dis-
so, precisamos estar unidos nas cam-
panhas voltadas ao esclarecimento 
da população, pois uma população 
esclarecida passa a exigir mais os seus 
direitos”, explicou a presidente do 
CREFONO 4, Ana Cristina Montenegro. 

A presidente da Comissão de 
Educação do CFFa, Bianca Queiroga, 
reconhece que ainda há muito que 
avançar na área da Fonoaudiologia 
Educacional, sobretudo no campo 
político. “Na área de formação profis-
sional temos evoluído bastante. Espe-
ramos que dentro de algum tempo, 
fortalecidos pelo trabalho de todos 
os fonoaudiólogos interessados nes-
se segmento, possamos ter um maior 
reconhecimento perante os gestores 
educacionais, do setor público e do 
privado, assim como de toda a socie-
dade”, finalizou Bianca Queiroga que 
também é presidente do Conselho 
Federal de Fonoaudiologia.

"Esperamos ter um maior 
reconhecimento perante os 

gestores educacionais, do setor 
público e do privado, assim 
como de toda a sociedade”

Presidente do CFFa,
Bianca Queiroga
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Inserção do fonoaudiólogo 
na área judicial
Conheça as atribuições do perito e as diferenças entre 
perícia e auditoria fonoaudiológica.

Cleide Teixeira, CRFa 4.183-PE 
Sandra Alencastro, CRFa 4.447-PE

Perícia é o exame científico de situa-

ções relacionadas a coisas e pessoas, pra-

ticado por especialista na matéria, com o 

objetivo de elucidar fatos controversos. 

O fonoaudiólogo perito é o profissional 

habilitado e capacitado para utilizar seus 

conhecimentos técnicos específicos em 

busca da verdade, com o objetivo de 

contribuir com a justiça. Ele pode atuar 

nas áreas criminal, civil e trabalhista. 

Na área judicial, o fonoaudiólogo 

pode atuar como perito nomeado 

pelo juiz ou como perito assistente téc-

nico desde que tenha conhecimento 

técnico suficiente para o desempenho 

da função, assim como habilidade no 

trato de conflitos, conhecimentos ju-

rídicos e experiência em produção de 

prova pericial. São comuns os casos de 

avaliação de nexo de causalidade em 

atividade ocupacional. 

O perito nomeado é o olho téc-

nico do juiz, cabendo-lhe a análise 

da matéria de fato, abstendo-se de 

manifestar-se sobre matéria de direito 

ou de emitir conclusões que possam 

induzir o juiz a erros no julgamento. 

Ao perito assistente técnico cabe 

defender o interesse da parte que o 

contratou, para o deslinde do proces-

so da forma mais favorável possível, 

dentro dos limites da legalidade e da 

razoabilidade. 

Sua função é acompanhar o desen-

rolar da prova pericial, apresentar su-

gestões, criticar o laudo do perito ofi-

cial e apresentar as hipóteses possíveis, 

desde que técnica e juridicamente 

sustentáveis. Também cabe diligenciar 

criteriosamente no sentido de verificar 

as diferentes hipóteses de abordagem 

da matéria técnica, para que não seja 

o seu cliente prejudicado com visões 

distorcidas da realidade. 

Na formulação de quesitos é fun-

damental a participação do assistente 

técnico, para assessorar o advogado 

de forma que os quesitos sejam for-

mulados objetivamente. Ninguém 

melhor que o assistente técnico, com 

formação específica na sua área téc-

nica, para saber quais elementos de 

prova serão necessários para o con-

vencimento do Juízo. 

O trabalho do fonoaudiólogo pe-

rito já acontece no Nordeste. Devido 

ao grande crescimento da região, a 

área pode ser considerada promis-

sora, principalmente na parte de Au-

diologia. Na Justiça do Trabalho, por 

exemplo, os valores da remuneração 

são até compensadores, entretanto, 

em diversas situações, os honorários 

periciais são pagos somente após a 

sentença ser transitada em julgado.

O perito, antes de qualquer coisa, 

não deve se esquecer que: 

1.	 Não é juiz, por conseguinte não 

lhe é facultativo oferecer con-

clusões sem fundamentá-la tec-

nicamente. 

2.	 Não é testemunha, assim não 

pode basear seu pronunciamen-

to naquilo que ouviu ou lhe foi 

confessado.

3.	 Apura fatos físicos, com imparcia-

lidade e acuidade, demonstran-

do-os ou comprovando-os, de-

vidamente, sempre que possível.

4.	 Analisa e coordena esses fatos, à 

luz de sua experiência técnica e de 

seus conhecimentos científicos.

5.	 Redige seus laudos com método, 

precisão e clareza, sem esquecer 

que serão apreciados por pessoa 

de nível universitário, mas não 

por especialistas na matéria.

6.	 Não se deixa influenciar por in-

junções políticas, familiares ou 

de amigos, ou outras de nature-

za subalterna.
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ARTIGO
Um assunto que traz muitas 
dúvidas aos fonoaudiólogos 
que trabalham na área é a 
diferenciação entre auditoria 
e perícia fonoaudiológica. 
Para esclarecer o problema, 
confira abaixo explicação 
dada pelo assessor jurídico 
do Conselho Regional de Fo-
noaudiologia da 4ª Região.

Ricardo Toscano Dias Pereira,
Advogado e assessor jurídico do CREFONO 4

Segundo a Classificação Brasileira de Procedimentos em Fonoaudiolo-

gia (CFFa, 3. ed., outubro de 2009), a auditoria fonoaudiológica consiste 

na “Avaliação da qualidade da assistência prestada, por meio da análise 

de prontuários, exames e relatórios, e verificação da compatibilidade 

entre procedimento e pagamento cobrado/efetuado”, enquanto a pe-

rícia fonoaudiológica consiste no “Exame de situações ou fatos com o 

objetivo de elucidar aspectos técnicos relacionados à linguagem, fala, 

voz, audição, motricidade e funções orofaciais.”

Já o Guia do Fonoaudiólogo em Saúde Suplementar (CFFa, edição de 

outubro de 2008) descreve a auditoria, como “atividade de avaliação in-

dependente, e de assessoramento da administração, voltada para o exa-

me e análise da adequação, eficiência (a ação), eficácia (o resultado), efe-

tividade (o desejado: custo benefício), e qualidade nas ações de saúde, 

praticados pelos prestadores de serviços, sob os aspectos quantitativos 

(produção e produtividade), qualitativos e contábeis (custos operacio-

nais), com observância de preceitos éticos e legais”.

Por outro lado, a perícia fonoaudiológica encontra-se dentro da Fo-

noaudiologia Forense, que, segundo a Academia Brasileira de Fonoau-

diologia Forense, “É a interface entre a lei e a ciência da comunicação 

humana. É a aplicação de técnicas científicas dentro de um processo 

legal e abrange todas as questões relacionadas à comunicação nas áreas 

da voz, fala, linguagem oral, escrita e audição”.

Assim, sinteticamente, podemos asseverar que a auditoria se trata da 

avaliação da qualidade assistencial prestada ao paciente, enquanto a pe-

rícia, o exame de determinada situação ou fato, destinado a levar ao juiz 

elementos de instrução que dependam de conhecimentos específicos de 

ordem técnica. A perícia realiza-se por demanda judicial, enquanto na au-

ditoria isto não se faz necessário.

7.	 Não omite ou silencia sobre fa-

tos que, aparentemente, possam 

enfraquecer a força da conclusão 

pericial, explicando-os ou justifi-

cando-os, sempre que possível, 

mesmo que não tenham sido 

objeto de quesitos.

8.	 Pleiteia remuneração condigna 

para seu trabalho, sem estimati-

va exagerada e sem permitir seu 

aviltamento.

9.	 Aceita como contingência natu-

ral da luta judiciária as críticas e 

contribuições que forem feitas ao 

seu laudo, desde que se trate de 

ponderações de ordem técnica.

10.	 Não recusa encargo judiciário, a 

não ser por motivos relevantes, de 

natureza técnica, legal ou ética. 

(FONTE: José Del Picchia Filho e Celso Mauro Ribei-

ro Del Picchia.)
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Deivid Souza,
Repórter

O especialista em motivação hu-

mana Abraham H. Maslow (1908-1970) 

apresentou a teoria da motivação, se-

gundo a qual as necessidades huma-

nas estão organizadas e dispostas em 

cinco níveis. Nessa hierarquia, as ne-

cessidades fisiológicas são as primeiras 

que o ser humano busca para sobrevi-

vência e preservação da espécie. 

Maslow estava tão certo, que o 

Hospital Materno-Infantil, em Goiânia, 

aplica este conceito. Uma equipe de 

profissionais tem o reforço do fonoau-

diólogo com o objetivo de promover 

uma alimentação segura e eficaz. O 

trabalho é desenvolvido para os bebês 

de até 28 dias, chamados de neonatos, 

e também para os que porventura te-

nham mais de quatro semanas e ainda 

careçam de cuidados especiais. 

No hospital, cerca de 80% dos 

bebês são prematuros ou de baixo 

peso; nesses casos eles apresentam 

imaturidade das condições clínicas, 

fisiológicas, enzimáticas, gástricas, 

bem como imaturidade do sistema 

sensório-motor oral e da coorde-

nação da sucção, deglutição e res-

piração. A fonoaudióloga Giuliana 

Caetano Rosa Borges explica como 

é o trabalho: “Nós utilizamos técni-

cas intra e extraoral para favorecer 

o amadurecimento desse sistema 

sensório-motor oral (SSMO) e cada 

bebê é único nas suas preferências e 

tolerâncias”, complementa.

Os bebês prematuros têm carac-

terísticas particulares; especialmente 

os que nascem entre 32 e 34 sema-

nas apresentam grandes variações 

individuais. Os que apresentam idade 

gestacional menor que 32 semanas 

comumente não têm força para sugar, 

demonstram uma sucção débil, ainda 

não têm os reflexos orais presentes 

e eficientes, são instáveis e fadigam 

com facilidade.

Para estimular o fortalecimento da 

musculatura, a fonoaudiologia lança 

mão da estimulação orofuncional. 

Uma das técnicas consiste em intro-

duzir uma luva na boca da criança 

para avaliar as funções orais, eliciar o 

reflexo da sucção ou favorecer um ca-

nolamento de língua.

Para o sucesso do tratamento, um 

plano é estruturado. “Os estímulos são 

feitos diariamente nos recém-nasci-

Fonoaudióloga Giuliana Caetano passando orientações à mãe do bebê prematuro

D
eivid Souza 
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dos, exceto quando observamos que 

ficam fadigados”, relata a fonoaudiólo-

ga Maria do Socorro Echalar Martins. 

Aleitamento – Das fonoaudiólo-

gas as mães recebem informações e 

justificativa da importância do aleita-

mento materno, que tem as funções 

nutricionais, imunológicas, psicológi-

cas e econômicas. Outros benefícios 

são: fortalecimento da musculatura 

que a criança usa para falar, prevenção 

de problemas futuros de fala e de alte-

rações na arcada dentária e estímulo à 

respiração adequada. 

No Hospital Materno-Infantil é 

proibido o uso de mamadeiras e si-

milares. A medida é também uma 

exigência para que seja mantido o 

título de “Hospital Amigo da Crian-

ça”, reconhecimento concedido pelo 

Ministério da Saúde a hospitais que 

implementem ações visando promo-

ção, proteção e apoio ao aleitamento 

materno. Em alguns casos, a mãe re-

cebe alta e o bebê permanece inter-

nado na unidade. Nesses casos elas 

são orientadas e convidadas a rein-

ternação na unidade. Quando não é 

possível, a sugestão é para que façam 

visitas diárias, retirem o seu leite e par-

ticipem de forma ativa do processo de 

reabilitação de seu filho. 

Para que a criança deixe de rece-

ber alimentação pela sonda e passe 

a receber pela boca, ela precisa estar 

com sucção, deglutição e respiração 

presentes e coordenadas. Sem, é cla-

ro, manifestar qualquer intercorrência. 

“A vantagem desse trabalho é que o 

bebê vai aumentar o vínculo com a 

mãe, vai receber uma alta mais pre-

coce, terá menos risco de infecção 

hospitalar. Ele vai receber uma ali-

mentação de forma muito mais segu-

ra e eficiente, diminuindo o risco de 

complicações, e além do mais é uma 

prevenção de problemas fonoaudio-

lógicos futuros”, completa Giuliana 

Caetano.

A campanha Saúde: o Seio da Ques-

tão que se realiza na primeira semana 

de agosto, visa conscientizar as mães 

sobre a importância do aleitamento 

materno para a saúde do bebê. Para 

se tornar mais atrativa, um vídeo que 

é apresentado pela atriz Maria Paula 

está disponível na internet no sítio do 

Youtube.

Para uma amamentação de quali-

dade é necessário que a mãe obser-

ve a postura adequada do bebê, ele 

não pode estar muito deitado, por 

exemplo. “O recém-nascido ou lacten-

te que ainda não tem a coordenação 

da respiração, sucção e deglutição 

pode broncoaspirar, isto é, a entrada 

de alimento − no caso o leite materno 

− para as vias aéreas inferiores até os 

pulmões. Isso pode ocasionar infec-

ções ou inflamações no pulmão, tam-

bém conhecidas como pneumonias”, 

alerta a fonoaudióloga Elaine Lopes, 

do Hospital de Clínicas de Belém-PA. 

Mãe pela primeira vez, Thais Hele-

na, 20 anos, seguiu as orientações da 

equipe de atendimento. Ela demons-

tra ansiedade de receber alta junto 

com o filho. “O tratamento foi muito 

bom e a expectativa é como ser mãe 

lá na minha casa; aqui eles dão su-

porte para tudo, a fono ensina você 

a amamentar corretamente”, ressalta.  

O trabalho em equipe favorece os 

resultados positivos, inclusive quan-

do os casos são bastante delicados, a 

exemplo dos prematuros que nascem 

com menos de mil gramas. Médica do 

Hospital Materno-Infantil, a pediatra e 

especialista em neonatologia, Rosan-

gela Brito, valoriza o trabalho do fono-

Fonoaudióloga Maria do Socorro 
e o carinho pelas pessoas.

Acervo pessoal
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audiólogo: “nesse sentido é extrema-

mente importante, é um profissional 

que nos ajuda muito”, reconhece. 

A alimentação é muito importan-

te para o desenvolvimento e estado 

geral da saúde do bebê; quando pas-

sa dos seis meses, é chegada a hora 

de introduzir novos alimentos. ”Com 

o acompanhamento do médico pe-

diatra passamos do líquido para o 

pastoso; podem ser frutas batidas ou 

papinhas, até chegar na alimentação 

sólida. Essa modificação de consis-

tências alimentares irá proporcionar o 

desenvolvimento e a coordenação do 

sistema sensório-motor oral, estimu-

lando o bebê para uma fala adequa-

da”, orienta Elaine Lopes.

A recompensa para os profissio-

nais da área são os resultados. A felici-

dade da família em levar o mais novo 

membro para casa. “A gente vê os pais 

felizes, entusiasmados”, comemora a 

fonoaudióloga Elaine Lopes, do Hos-

pital das Clínicas de Belém-PA. Maria 

do Socorro, que atua na área desde 

o ano 2000, enxerga a segurança da 

Errata – Ao contrário da informação veiculada, acerca do Serviço de Audiologia do Crer, na Revista Comunicar, edi-

ção nº 48, de que “os pacientes que necessitam de aparelhos auditivos fazem um teste com até três aparelhos [...]”, quando 

há a indicação do uso de aparelho auditivo, o paciente submete-se a testes com, no mínimo, três Aparelhos de Ampliação 

Sonora Individual (AASI), de modo a avaliar a impressão do usuário e a comparação do desempenho percebida por meio 

do ganho funcional.

mãe, fruto das recomendações profis-

sionais: “Eu vejo que mãe tem segu-

rança para cuidar do recém-nascido 

no aspecto da alimentação”, comenta.

Manaus – O Instituto da Mulher 

“Dona Lindu” foi inaugurado em ju-

nho de 2010 com 96 leitos de obste-

trícia, entre outras instalações. O obje-

tivo é ofertar uma nova proposta de 

atendimento integral e acolhedor, es-

pecífico ao segmento feminino, que 

vai desde o parto humanizado, com 

atuação de equipe interdisciplinar, até 

a possível necessidade de internação 

do recém-nascido em uma Unidade 

de Tratamento Intensivo (UTI). 

A unidade tem dez leitos de UTI, 

acrescidos de uma Unidade de Cuida-

dos Semi-Intensivos (UCI) com quatro 

leitos. O instituto conta ainda com os 

serviços de Fisioterapia, Serviço Social, 

Nutrição, Psicologia e Fonoaudiologia.

O Serviço de Fonoaudiologia re-

aliza atendimentos na UTI Neonatal, 

na UTI Materno, no Alojamento Con-

junto, no Método Canguru, no Banco 

de Leite Humano, além do Teste da 

Orelhinha. Os recém-nascidos pre-

maturos ou com necessidade de cui-

dados especializados possuem hoje 

a possibilidade de sobrevida maior 

devido não somente aos avanços 

tecnológicos, mas também à imple-

mentação do trabalho de humani-

zação, com a participação de uma 

equipe interdisciplinar.

As rotinas da UTI modificam os 

padrões tidos como adequados para 

os recém-nascidos, essa é a preo-

cupação da fonoaudióloga Annalyz 

Carvalho: “Na vida intraútero eles 

passam por volta de 80% do dia dor-

mindo. Essas mudanças e instabili-

dades fisiológicas podem gerar um 

aumento de gasto calórico, compro-

metendo, portanto, o ganho de peso 

ponderal, necessário para sua evolu-

ção clínica”, avalia.

Assim que deixam a sonda, os be-

bês passam direto para alimentação 

no seio. Exceto em casos em que a 

mãe falece, está internada, ou nos ca-

sos de mães que são soropositivas.
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Deivid Souza,
Repórter

Os sindicatos ocupam importante 

papel na sociedade, sendo algumas de 

suas atribuições reivindicar um piso sala-

rial adequado, requisitar boas condições 

de trabalho, além de propor diversos ou-

tros projetos de interesse da classe.

A presidente do Sindicato dos 

Fonoaudiólogos do Estado de Goiás 

(Sindfono/GO), Lorena Peixoto, expli-

ca como é a atuação: “O Sindicato é 

o legítimo representante da categoria 

na defesa de seus direitos econômi-

cos, nas negociações salariais e nos 

acordos coletivos e individuais de 

trabalho, como piso salarial, carga ho-

rária, elaboração de projetos trabalhis-

tas, tabela de honorários, negociação 

junto aos planos de saúde, homolo-

gação de contratos”, detalha. 

Na defesa dos direitos da classe é 

necessário ter volume de associados, 

assim o órgão representante ganha 

força. “Hoje, falar em sindicato é mui-

to importante. Para ter força é neces-

sário união. Quanto mais membros, 

Sindicatos de fonoaudiólogos apostam na 
parceria com os associados

mais forte se torna 

o sindicato”, afirma 

o presidente do 

Sindicato dos Fo-

noaudiólogos do 

Estado do Pará 

(Sindfono/PA), Fa-

bricio Peixoto. 

Além de se as-

sociar, é importante fazer parte. “Ser 

sindicalizado vai muito além da contri-

buição anual. Ser sindicalizado é parti-

cipar ativamente de ações, reuniões e 

assembleias propostas pelo sindicato; 

contribuir com sugestões, reivindica-

ções e denúncias, para juntos lutar por 

melhores condições de atuação pro-

fissional e pela valorização da Fonoau-

diologia”, esclarece Lorena Peixoto.

Benefícios – Todo trabalhador per-

tence a uma classe e contribui com 

ela por meio da contribuição sindical 

anual. Caso o fonoaudiólogo queira se 

engajar mais nas lutas da classe, pode 

filiar-se ao sindicato, neste caso o pro-

fissional paga um valor mensal e tem 

benefícios extras.

As contribuições cedidas ao sindi-

cato retornam ao contribuinte, muitas 

vezes, na forma da concessão de be-

nefícios. No Estado do Pará o sindicato 

oferece a todos os profissionais asses-

soria jurídica e administrativa, entre 

outras comodidades. 

Outra conquista foi a diminuição 

da burocracia para a liberação do 

atendimento de fonoaudiólogos, por 

parte de um dos planos de saúde da 

região. Atualmente, o segurado pode 

procurar diretamente a especialidade 

de Fonoaudiologia. 

Conheça seu sindicato:
Sindicato dos Fonoaudiólogos do Estado de Goiás (Sindfono/GO)
Endereço: Rua Rio da Garças, 836 − Cj. Aruanã II − Goiânia (correspondência)
E-mail: <sindfonogoias@yahoo.com.br>

Sindicato dos Fonoaudiólogos do Estado do Pará (Sindfono/PA)
Endereço: Av. João Paulo II, 342 − Bairro do Marco − CEP 66095-494 
(entre Tv. do Chaco e Tv. Curuzú)
Telefone: (91) 3089 1000
E-mail: <atendimento@sindfonopara.com.br>
Site: <www.sindfonopara.com.br>

Fonoaudiólogas do sindicato goiano. 

Presidente do sindicato dos 
fonoaudiólogos do Pará, Fabricio Peixoto.

Divulgação

Divulgação
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CIF: você sabe 
o que é?

Isadora Dantas,
Assessora de comunicação

Ainda pouco difundida na Fono-
audiologia, a Classificação Interna-
cional de Funcionalidade (CIF) ganha 
maior notoriedade na 6ª Região, a 
partir da criação do GT de Saúde Fun-
cional, grupo de estudos focado em 
discussão e elaboração de materiais 
voltados para a área, na qual a CIF é 
um dos temas abordados.

Como estratégia do GT foi elabora-
da uma pequena pesquisa publicada 
no site do CREFONO 6, com o objeti-
vo de conhecer o que e o quanto os 
fonoaudiólogos da região sabem so-
bre o assunto. Dos participantes, 77% 
responderam não conhecer e, destes, 
97% têm interesse em conhecer e sa-
ber como funciona. A pesquisa ainda 
aponta que apenas 16% dos fonoaudi-
ólogos que têm conhecimento sobre 
a CIF utilizam-na em sua prática clínica.

Luciana Ulhôa Guedes (CRFa 2386-
MG), fonoaudióloga pesquisadora do 
assunto, acredita que a utilização da 
CIF na prática fonoaudiológica con-
tribui para maior integração entre as 
áreas da saúde e, consequentemente, 
eleva o nível de tratamento do pa-
ciente. Em entrevista, a profissional 
responde a algumas perguntas e for-
nece noções básicas a respeito de em 
que consiste a Classificação Interna-
cional de Funcionalidade.

De acordo com a OMS, saúde é um bem-estar 
físico, mental e social. A CIF propõe avaliar estes 
três pilares do indivíduo.

sxc.hu
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Errata – A matéria “Atenção fonoaudiológica aumenta a qualidade de vida de soropositivos”, da revista Co-
municar nº 48, contém um erro ao informar que soropositivos são afetados por lipodistrofia causada pelo uso 
dos medicamentos antirretrovirais. No entanto, de acordo com o Ministério da Saúde e a Organização Mundial 
de Saúde (OMS), soropositivos são portadores do vírus HIV e não necessariamente desenvolvem a Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida, ou popularmente conhecida como AIDS. Os medicamentos antirretrovirais, que 
como efeito colateral provocam a lipodistrofia, são usados no tratamento da AIDS. É importante ressaltar que 
todo indivíduo acometido pela AIDS é soropositivo, mas nem todo soropositivo desenvolve a doença.
Maiores informações: <www.aids.gov.br>.

O que é e como funciona a CIF?
Trata-se de um modelo teórico, elaborado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), aceito por 

191 países como a nova norma internacional para descrever e avaliar a saúde e a deficiência. As in-

tervenções em reabilitação são baseadas no modelo médico que define saúde como a ausência de 

doenças, e por isso focaliza a avaliação e o tratamento nos sinais e nos sintomas da patologia, conside-

rando apenas o nível físico. A CIF sempre analisa o impacto de uma doença por três diferentes pilares. 

No primeiro é analisada a existência de anormalidades nos órgãos e sistemas e nas estruturas do corpo; 

no segundo, como a doença influencia a funcionalidade do indivíduo e, no terceiro, como ela reflete a 

adaptação do indivíduo ao meio ambiente. De maneira prática, a CIF nos leva a analisar e detectar por 

que dois pacientes com a mesma doença podem ter diferentes níveis de funcionalidade, e dois pa-

cientes com o mesmo nível de funcionalidade não têm necessariamente a mesma condição de saúde.

Quais benefícios o profissional tem ao utilizá-la em sua 
prática?

A aplicação de um modelo teórico mais adequado à atuação dos fonoaudiólogos possibilitaria 

melhor compreensão do processo vivenciado pelo indivíduo, desde a instalação da doença até suas 

consequências funcionais, facilitando assim o planejamento e a gestão dos tratamentos de saúde. 

Trata-se também da possibilidade de metodologia interdisciplinar com linguagem comum aos pro-

fissionais de diferentes áreas e diferentes países também, possibilitando assim uma padronização de 

conceitos e registros.

Como o profissional pode ter acesso à ClF?
Hoje, existem publicações da CIF na internet. Há, inclusive, o documento na íntegra que pode ser 

acessado gratuitamente. Embora trate de um conceito de saúde vigente há 10 anos, a maioria dos 

fonoaudiólogos ainda não conhece nem se apropriou dessas informações na prática clínica e também 

na pesquisa. O fonoaudiólogo deve ler a respeito, buscar artigos que utilizaram esta referência teórica, 

para que possa gradativamente se apropriar da linguagem e dos conceitos utilizados, possibilitando 

uma abordagem mais objetiva, atual e ampla para sua atuação profissional.

Acesse a entrevista completa em: <www.crfa6r.org.br>.



30     30     

CREFONO 6 
ES | MG | MS | MT

Nova liga acadêmica no Espírito 
Santo proporciona maior aprendizado 
aos futuros fonoaudiólogos

Isadora Dantas,
Assessora de comunicação

Lavozes, esse é o nome da mais 
nova Liga Acadêmica de Voz da Uni-
versidade Federal do Estado do Espírito 
Santo, criada no início de 2011, a partir 
do desejo da coordenadora do curso 
de Fonoaudiologia da Universidade 
Federal do Espírito Santo, Carolina 
Anhoque (CRFa 2748-ES), e da acadê-
mica do curso, que dirige a liga, Tamiris 
Silva Akbart, em obter novas experiên-
cias e aprendizado na área da voz.

Ligas Acadêmicas são organiza-
ções sem fins lucrativos, constituídas 
por uma diretoria e regidas por es-
tatuto, cuja principal finalidade é a 
promoção do ensino, da pesquisa e 
da extensão acadêmica por meio de 
encontros, palestras e afins, que acon-
tecem extraclasse.

A diretoria da Lavozes é composta 
por acadêmicos supervisionados por 

professores da área da voz. Para Caro-
lina Anhoque, “na Liga da Voz, o aluno 
desenvolve responsabilidade, interes-
se, dedicação e, acima de tudo, cres-
cimento técnico na área de interesse”. 
As atividades são realizadas pelos alu-
nos, que apenas recebem as orienta-
ções e a supervisão dos professores. 
A acadêmica Tamiris Akbart acredita 
que esta oportunidade é fundamen-
tal para o aprimoramento dos alunos, 
além de ajudar na construção do ca-
ráter profissional e social de cada um 
dos participantes.

As atividades extraclasse visam 
promover maior aperfeiçoamen-
to dos acadêmicos, e, assim como 
acontece em diversas ligas, a Lavozes 
possui um cronograma semestral de 
atividades, contendo aulas, palestras 
e visitas a hospitais (núcleos de otor-
rinolaringologia/cabeça e pescoço), 
onde as práticas são abordadas. “As 
temáticas exploradas são sempre as-

suntos atuais e que, muitas vezes, não 
são contempladas e esgotadas numa 
disciplina básica de voz. Os membros 
efetivos da Liga da Voz aprendem e 
trocam experiências riquíssimas no 
contato com profissionais a cada en-
contro”, ressalta Carolina Anhoque. 

Além do aperfeiçoamento e da 
oportunidade de levar a prática 
aos alunos que muitas vezes ainda 
estão iniciando o ciclo acadêmico, 
a Lavozes propicia a integração de 
áreas distintas de interesse comum 
em voz, além da troca de conhe-
cimento não só entre profissional 
e acadêmico, mas por meio de in-
tercâmbios entre instituições de 
ensino do estado e até mesmo de 
outras regiões do país.

Para Tamiris Akbart, a experiência 
de dirigir a Liga Acadêmica é muito 
produtiva e satisfatória, além de ser 
uma oportunidade de aprimorar os 
conhecimentos dos alunos e deixá-
los frente a frente com a prática ofe-
recida em teoria na sala de aula. E 
complementa: “o envolvimento e a 
adesão dos alunos na concepção de 
construir o conhecimento juntamen-
te com os professores certamente 
nos coloca no mercado de trabalho 
bem mais preparados, dinâmicos e 
proativos, inclusive no incentivo à 
formação continuada com pós-gra-
duações e pesquisas na área”.
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Educação em pauta na 6ª Região

Isadora Dantas,
Assessora de comunicação

Frequentemente, questionamen-
tos e dúvidas de fonoaudiólogos em 
relação à atuação correta no âmbito 
educacional chegam ao CREFONO 6. 
Para sanar de maneira geral tais dú-
vidas, a Comissão de Educação da 6ª 
Região, juntamente com a Comissão 
de Divulgação, elaborou a Campanha 
da Educação 2011 com foco específi-
co nessas questões.

Como ação da Campanha, foi reali-
zada a III Jornada de Fonoaudiologia e 
Educação de Minas Gerais, que, como 
nos anos anteriores, contou com o 
apoio das instituições de ensino su-
perior do estado. No evento, palestras 
esclarecedoras a respeito dos diversos 
assuntos que englobam o âmbito edu-
cacional foram ministradas por profis-
sionais que são referências na área. O 
material apresentado pelas palestran-
tes durante o evento encontra-se dis-
ponível para download no site do CRE-
FONO 6 <www.crfa6r.org.br>.

O evento contou com um pú-
blico de cerca de 150 pessoas, entre 
fonoaudiólogos e acadêmicos que, 
ao final, responderam a uma pesquisa 
de satisfação. Cristiane Mendes Cor-
rêa (CRFa 6083-MG), presidente da 
Comissão de Divulgação, comenta: 
“estas pequenas pesquisas ajudam a 
entender o que o profissional espera 
de eventos como este, e se, de fato, 

são interessantes e impor-
tantes para o aperfeiçoa-
mento dos profissionais”.

O resultado desta 
aponta que 97% do públi-
co presente tem interesse 
em eventos científicos simi-
lares e que, para 80% dele, 
os assuntos abordados na 
Jornada têm grande im-
portância em sua vida pro-
fissional. Elaine Assis (CRFa 
8340-MG), participante do 
evento, escreveu em seu 
questionário: “esse movimento de edu-
cação continuada é muito importante, e 
para mim foi bastante proveitoso”.

De acordo com Graziela Zanoni de 
Andrade (CRFa 1287-MG), coordenado-
ra da campanha, “a ideia é levar eventos 
como a Jornada para os outros estados. 
Nossa primeira experiência aconteceu 
em agosto no Espírito Santo e contou, 
assim como o evento de Minas Gerais, 
com o apoio das instituições de ensino 
e com empresas parceiras, sendo uma 
experiência bastante proveitosa”.

A Campanha da Educação 2011 
teve fim em agosto e contou ainda 
com diversas ações de Núcleos de Tra-
balhos compostos por fonoaudiólogos, 
psicólogos, pedagogos e profissionais 
da área, que, interessados em divulgar o 
trabalho da Fonoaudiologia neste seg-
mento, inscreveram-se através do site e 
montaram pequenos projetos de divul-
gação em várias cidades da 6ª Região.

Congresso Internacional de 
Dislexia – Belo Horizonte foi a ci-
dade escolhida para o 3º Congresso 
Internacional de Dislexia, ocorrido 
em maio, abordando temas como 
prevenção dos transtornos de 
aprendizagem, discalculia, comor-
bidade TDAH e TDC, além de con-
ferências internacionais abordando 
prevenção, avaliação e TDC.

Na ocasião foi lançado o livro 
Dislexia – Novos temas, novas pers-
pectivas, elaborado pelas mesmas 
organizadoras do evento, as fo-
noaudiólogas Luciana Mendon-
ça Alves (CRFa 1319-MG), Renata 
Mousinho (CRFa 6386-RJ) e Simone 
Capellini (CRFa 6119-SP). O livro 
é composto por artigos baseados 
nas palestras apresentadas durante 
o evento e é assinado pelos pales-
trantes referentes ao assunto discu-
tido no Congresso.

A oftalmologista Cristina Helena responde a perguntas 
do público relacionadas ao processamento visual.

Arquivo CREFO
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Políticas Públicas de Saúde 
para pessoas com deficiências

Carlos MacArthur,
Assessor de imprensa

Desde a posse como presidente do 
Conselho Regional de Fonoaudiologia, 
em maio de 2010, a fonoaudióloga 
Marlene Canarim Danesi tem procu-
rado dar maior visibilidade à profissão 
por meio da atuação política da entida-
de. E uma das frentes foi a questão das 
Políticas Públicas de Saúde para as pes-
soas portadoras de deficiências. Nesse 
sentido, incorporou o CREFONO 7 nas 
discussões sobre o aprimoramento da 
Lei Complementar nº 395, de 1996, que 
instituiu o Código Municipal de Saú-
de, visando emendar a lei mediante a 
inclusão de propostas para melhoria e 
qualificação da Atenção à Saúde das 
Pessoas com Deficiência (PCD). É que a 
proposta original não contemplou essa 
parcela da população.

As alterações propostas devem 
ser analisadas pelo Plenário da Câ-

mara de Vereadores ao longo do 
segundo semestre deste ano, confor-
me expectativa da presidente Sofia 
Cavedon. O Projeto, construído em 
parceria com as entidades e os ór-
gãos públicos e apresentado pela ve-
readora, prevê que o atendimento à 
PCD será realizado por núcleos mul-
tiprofissionais, de forma continuada, 
de acordo com a necessidade diag-
nosticada e independentemente da 
faixa etária. “Acreditamos que assim 
estaremos garantindo tanto a qua-
lidade do atendimento como dos 
serviços prestados, ao mesmo tem-
po que estaremos corrigindo graves 
distorções”, observa Sofia.

A mobilização de segmentos da 
sociedade provocou a criação de 
um Grupo Técnico – que conta com 
a participação do CREFONO 7 − para 
definir as novas políticas. Para o se-
cretário municipal de Saúde de Porto 
Alegre, Carlos Henrique Casartelli, é 

preciso mais ousadia dos governos na 
elaboração de políticas para acessibi-
lidade e reabilitação de pessoas com 
deficiência. Ele ainda defendeu a des-
fragmentação do sistema de saúde 
para estender a atenção que falta ao 
acompanhamento e controle de do-
enças crônicas e às necessidades das 
pessoas com deficiência. O secretário 
também apoia a construção de um 
Centro de Reabilitação em Porto Ale-
gre, ou em outro município da Região 
Metropolitana, mediante parceria 
entre governos federal, estadual, mu-
nicipal e universidades, que seja refe-
rência para todo o Rio Grande do Sul. 
“É uma dívida que temos com o aten-
dimento a essa população”, salientou.

Para a presidente do CREFONO 
7, Marlene Danesi, a participação do 
Conselho justifica-se por ter encam-
pado a proposta de aperfeiçoamen-
to do Código Municipal de Saúde 
desde o início, tendo tido partici-
pação destacada na elaboração da 
proposta que incluiu a Seção IV-A 
ao capítulo da assistência à saúde. 
“Buscamos garantir uma assistência 
integral à saúde, incluída a assistên-
cia à reabilitação, inclusive com pro-
cedimentos de média e alta com-
plexidade, o que hoje é inacessível”, 
observa. E acrescenta: “Os temas que 
envolvem pessoas com deficiência 
devem estar no eixo das políticas 
públicas de todos os governos, e a 
carência de acessibilidade a essas 
pessoas é inaceitável”, concluiu.

Reunião de trabalho do Grupo Técnico.

Divulgação/Elsom Sempé Pedroso
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Fonoaudiologia e Psicanálise: 
uma outra forma de pensar é possível!

Carla Guterres Graña*, CRFa 6.614-RS

Recentemente, um comercial de 
televisão de uma famosa marca de 
carros chamou-me a atenção. Trata-se 
de uma sequência de imagens acom-
panhada por uma belíssima trilha so-
nora e pela voz de um homem que, a 
cada nova cena, reproduz alguns bor-
dões consagrados pela nossa cultura: 
na primeira delas vemos um marato-
nista atravessando um deserto, a ima-
gem se expande e os pés do homem 
tocam um campo de flores lilás. A voz 
grave e certeira sentencia: “Os deser-
tos são áridos”. Muda a cena, e a ima-
gem que aparece é a de uma enorme 
piscina no meio do gelo, com algumas 
pessoas que se divertem nadando, jo-
gando, etc. Novamente, a voz senten-
cial ecoa: “Os invernos são frios”. Outro 
click, e vemos duas mulheres lutando 
boxe e batendo vigorosamente uma 
na outra. A voz ressoa: “As mulheres 
são fracas”. Nova cena, e dedos com 
unhas coloridas dedilham as cordas 
de um violão; a câmera sobe e o rosto 
de uma linda jovem aparece na tela, e 
novamente escutamos a voz dizer: “Os 
músicos de blues são velhos”. Seguem-
se outra cena e nova sentença... A 
propaganda se encerra com uma voz 
feminina que conclui: “Outra forma de 
pensar é possível!”

Poderíamos incluir ainda, de for-
ma ousada e divertida, na mesma 
propaganda, a imagem de um(a) 
fonoaudiólogo(a) lendo um livro 
de Freud acompanhada da seguin-
te sentença: “Fonoaudiólogo(a) 
que estuda psicanálise deixa de ser 
fonoaudiólogo(a)”. Será mesmo as-
sim? Sem dúvida, esta é uma questão 
que inquieta tanto os fonoaudiólogos 
que desde os anos 1980 estão envol-
vidos com o estudo da psicanálise, 
em nosso país, como aqueles que se 
relacionam de forma fóbico-repulsiva 
com esta “ciência conjectural”, confor-
me a classificou Lacan. 

Inúmeras vezes fui questionada 
sobre este assunto ao longo dos anos 
em que venho me dedicando a ins-
trumentalizar − sem na maioria das 
vezes conciliar ou compreender − a 
difícil arte de habitar este entre-dois-
territórios. Seria esta uma questão 
ligada ao medo de desterritorializa-
ção? Pode ser. Se leio ou estudo algo 
novo, não familiar, sou automatica-
mente desabitada do meu lugar de 
saber seguro e acabo por me con-
verter em outra coisa que não mais 
“a mesma”. Mas será que igualmente 
deixo de ser eu mesma? Será que 
meus conhecimentos anteriores se-
rão inutilizados em favor dos novos 
conhecimentos adquiridos? Sería-
mos, então, uma espécie de quadro 
branco, que para ser riscado devería-
mos antes ser apagados, sendo assim 
impedidos de somar, misturar ou en-
trelaçar conhecimentos? Nenhuma 
ciência é límpida e cristalina, nem 
todos os desertos são áridos, nem 
todos os invernos são frios... Uma “ou-
tra” forma de pensar é vital para toda 
ciência do humano, particularmente 
se esta tem como objeto de estudo a 
linguagem, mediante a qual o sujeito 
enunciante se constitui. 

*Mestre em Distúrbios da Comunica-
ção - UTP.

A fonoaudióloga Carla Graña preparando 
um novo trabalho.

Arquivo Pessoal
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Fonoaudiólogos partici pam da 
           6ª Conferência  Municipal de Saúde
Carlos MacArthur,
Assessor de imprensa

Durante a 6ª Conferência Muni-

cipal de Saúde, realizada nos dias 30 

de junho, 1º e 2 de julho, no Salão de 

Atos da PUC, com o tema Todos usam 

o SUS – acesso e acolhimento em Por-

to Alegre, foram discutidas propostas 

para melhorias no Sistema Único de 

Saúde. A conferência é organizada 

a cada quatro anos pela Secretaria 

Municipal de Saúde e pelo Conselho 

Municipal de Saúde e, este ano, en-

tre os inscritos para avaliar a situação 

dos atendimentos oferecidos na ca-

pital gaúcha e propor medidas para 

a qualificação do sistema estavam 

as fonoaudiólogas Miriam Terezinha 

Dias e Nadia Maria Lima e Silva, cuja 

participação e garra demonstradas 

ao reivindicar o direito de voto como 

trabalhadores da área de saúde fo-

ram destacadas pela representante 

do Executivo Municipal, a fonoaudi-

óloga Vera Regina Puerari. “Elas de-

fenderam a implementação imediata 

dos NASFs, em Porto Alegre, e a in-

serção do fonoaudiólogo nestes nú-

cleos, além da criação de Centros de 

Reabilitação no município”, observou 

Puerari. 

Esta é a primeira vez que o Con-

selho Regional de Fonoaudiologia da 

7ª Região participa da Conferência 

Municipal de Saúde, revela a presi-

dente Marlene Canarim Danesi, ao 

considerar positiva e importante a 

participação, que possibilitou à clas-

se colocar uma profissional como 

suplente da chapa que representará 

os trabalhadores de saúde na Confe-

rência Estadual no mês de setembro, 

em Tramandaí, quando 60 propostas 

de melhorias do SUS voltarão a ser 

discutidas. “Pode ser que pouco a 

pouco nossa categoria veja a impor-

tância de se fazer política ‘apartidária’ 

para o fortalecimento da profissão”, 

pondera Danesi.

O secretário municipal de Saúde, 

Carlos Henrique Casartelli, também 

comemora os resultados da conferên-

cia, que reuniu 1.300 participantes, en-

tre usuários, gestores, prestadores de 

serviços e trabalhadores, para apontar 

o que é preciso para qualificar o SUS. 
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Fonoaudiólogos partici pam da 
           6ª Conferência  Municipal de Saúde

“Chamamos a sociedade para partici-

par das decisões, para que tenhamos 

uma saúde de melhor qualidade, com 

alcance e acesso para todos, com boa 

receptividade e humanizada”, con-

cluiu Casartelli. 

A realidade do Sistema de Saúde 

da capital pode ser aferida pelo levan-

tamento realizado, demonstrando 

que de cada 10 pacientes atendidos 

pelo SUS, 55% são oriundos de outros 

municípios, o que constitui um desa-

fio para qualificar o serviço. Mesmo 

com o município de Porto Alegre des-

tinando 20% da receita de impostos e 

transferências para a área de saúde, a 

presidente do Conselho Municipal de 

Saúde, Maria Letícia de Oliveira Garcia, 

lembra que o financiamento do setor 

deveria ser feito de forma tripartite, 

obrigação que não vem sendo cum-

prida pelo Estado, uma vez que não 

investe os 10% previstos na Constitui-

ção. “No caso do RS, não chega a 5%!”, 

ressalta Letícia. Ela critica também a 

morosidade da máquina, que ainda 

não tirou do papel o Plano Diretor de 

Regionalização aprovado pelo Con-

selho Estadual de Saúde (CES/RS) em 

2002, nem implementou a progra-

mação pactuada integrada da média 

e alta complexidade, que acarreta 

problemas como a superlotação das 

emergências, a “ambulanciaterapia”, 

as longas esperas por procedimentos, 

consultas e internações, entre outras 

dificuldades. 

Buscando ampliar a discussão em 

defesa da autonomia administrativa 

e financeira dos serviços do SUS, de 

modo que assegurem as condições 

objetivas para que a prestação do ser-

viço público seja mais eficiente, com 

base na agilidade, racionalidade e 

presteza, os 88 delegados eleitos par-

ticiparão, entre os dias 30 de novem-

bro e 4 de dezembro, da 14ª Confe-

rência Nacional de Saúde, em Brasília.

"Chamamos a sociedade 
para participar das decisões, 

para que tenhamos uma 
saúde de melhor qualidade, 
com alcance e acesso para 

todos."

Secretário de Saúde de Porto Alegre (RS),
Carlos Henrique Casartelli.
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CREFONO 8 reali za campanha
    para divulgar o Teste da Orelhinha

Adriana Saboya,
Assessora de comunicação

Com o tema A canção nina o seu 

bebê, o teste da orelhinha tranquili-

za você, uma grande campanha de 

conscientização e orientação será 

lançada pelo Conselho Regional de 

Fonoaudiologia da 8ª Região. Esta 

ação surgiu da necessidade de escla-

recer a população em geral acerca 

do exame e de ampliar os conheci-

mentos desse mesmo público sobre 

as atividades dos fonoaudiólogos. 

Todo o material publicitário foi 

produzido em parceria com os cursos 

de Fonoaudiologia e de Publicidade 

da Universidade de Fortaleza (Unifor). 

Foi passado o briefing para os alunos 

do curso de Publicidade e Propagan-

da da Unifor, que elaboraram o mate-

rial promocional. “Essa é uma parceria 

que interessa a todos nós, fonoaudió-

logos, pois nos unimos em benefício 

dos profissionais e da divulgação de 

nossas ações”, informou a coordena-

dora do curso de Fonoaudiologia da 

Unifor, Lia Brasil Barroso. 

A campanha está centrada em 

dois eixos: o primeiro será chamar 

a atenção das autoridades para a 

importância da inclusão do Teste 

da Orelhinha nos serviços públicos 

e privados de saúde. Neste primeiro 

momento serão realizadas palestras 

e reuniões com políticos e gestores 

da área da saúde.

Num segundo momento, será 

feita a divulgação da Fonoaudiologia 

para a população dos estados da 8ª 

Região. Neste caso, a principal ação 

será orientar e esclarecer dúvidas da 

população com relação à comunica-

ção humana. Para isso serão realiza-

das triagens, orientações e distribui-

ção de material impresso e dadas 

explicações em locais públicos.

Entre as atividades previstas está a 

distribuição de material promocional 

explicativo e a realização de eventos 

em escolas e hospitais. Os profissio-

nais também prestarão serviços gra-

tuitos para a população em praças e 

locais com grande fluxo de pessoas.

Hospital Albert Sabin

Fonoaudióloga Michelle na Audiologia.
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CREFONO 8 reali za campanha
    para divulgar o Teste da Orelhinha

De acordo com a presidente do 

CREFONO 8, Hyrana Frota Cavalcan-

te, é preciso sensibilizar a população 

e os gestores de saúde para a ideia 

de que a Fonoaudiologia favorece 

a saúde de qualidade, trabalhando 

conjuntamente com as outras es-

pecialidades. Ela acredita que, com 

a campanha, será possível destacar 

a importância da Fonoaudiologia 

nos projetos de assistência básica à 

saúde e ampliar sua visibilidade pela 

população.

Para a conselheira Claudia So-

bral, a campanha é uma excelente 

ferramenta, pois, embora a área de 

atuação desses profissionais seja 

bastante ampla, a população, de 

modo geral, não compreende essa 

abrangência. “Muitas pessoas acre-

ditam que a Fonoaudiologia está 

ligada apenas à voz”, explicou.

A presidente da Comissão de 

Divulgação, Salete Fontenele, infor-

ma que os profissionais estão pre-

cisando mudar essa realidade, visto 

Errata – A foto na página 38 da Revista Comunicar nº 49 – (ano 12, abril–junho 2011) –, corresponde ao 
implante coclear realizado em Belém do Pará e não no Rio Grande do Norte, como está na legenda.

que sua atuação na comunidade, 

nas unidades básicas de saúde, nos 

hospitais, nas escolas, nas emisso-

ras de rádio e TV, nas indústrias, nos 

home-cares e em muitos outros lo-

cais tem mostrado resultados bas-

tante satisfatórios.

O que se tem observado é que o 

índice de cobertura em atenção fo-

noaudiológica para a população da 

cidade de Fortaleza ainda é muito 

restrito, visto que há poucos servi-

ços de Fonoaudiologia gratuitos no 

município e no estado. Esses servi-

ços de Fonoaudiologia estão sobre-

carregados e não conseguem dar 

conta da demanda que necessita 

desse atendimento. 

A presidente do Sindfono do Ce-

ará, Danielle Levy, lembra que os tra-

balhos de valorização e divulgação 

da profissão começaram há algum 

tempo. O primeiro passo foi dado 

com a criação das entidades de de-

fesa e promoção da classe – Sindica-

to e Cooperativa –, que lutam pela 

categoria e pela expansão da cober-

tura fonoaudiológica às diversas ca-

madas sociais. 

Além das estratégias de divulga-

ção por meio de palestras e encon-

tros, um excelente material gráfico 

será distribuído. Fôlderes explicativos 

sobre o Teste da Orelhinha deverão 

ser entregues nos locais de realização 

dos eventos, nas unidades de saúde e 

nas universidades e faculdades.

Fôlder da campanha do CREFONO 8.
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Hospital Infantil Albert Sabin: 

O Serviço de Fonoaudiologia do 

Hospital Infantil Albert Sabin foi criado 

em 1990 e, hoje, é composto por doze 

fonoaudiólogos que realizam atividades 

administrativas, atendimentos ambula-

toriais e nas unidades de internamento. 

• Núcleo de Apoio à Vida–NAVI: faz 

avaliações e intervenções precoces, reali-

zando a adequação da função alimentar, 

e estimulação de fala e linguagem, em 

recém-nascidos de risco e crianças até 

três anos.

referência em Fonoaudiologia no Ceará

• Núcleo de Atenção 
Integrada ao Fissura-
do–NAIF: realiza atendi-

mento aos portadores de 

fissuras labiais ou fendas 

palatinas. Os pacientes 

com alterações psicomo-

toras, que apresentam 

distúrbios de motricida-

de orofacial, disfagia e 

linguagem recebem tra-

tamento especial. 

• Fonogenética (am-
bulatório) e UPE (Uni-
dade de Pacientes Es-
peciais): realiza avaliação, 

diagnóstico e terapia em 

pacientes portadores de 

distúrbios de comunica-

ção de origem genética. 

Também faz atendimento 

a pacientes portadores de 

atrofias, distrofias e ence-

falopatias.

• Audiologia (ambulatório): 
realiza triagem auditiva, avaliação 

e diagnóstico audiológico por 

meio de exames de audiometria, 

imitanciometria, emissões otoa-

cústicas, audiometria com reforço 

visual e avaliação comportamen-

tal em pacientes até 17 anos.

• Atendimento de pacientes 
em leito nas unidades neona-
tais de médio e grande risco e 

nas enfermarias: faz avaliação, diag-

nóstico e gerenciamento das disfagias 

orofaríngeas em pacientes nas unida-

des de internamento, todos os dias.

• Ambulatório de disfagia: ava-

liação e monitoramento de pacientes 

portadores de disfagias orofaríngeas.

Para o coordenador do Serviço 

de Fonoaudiologia do Hospital Al-

bert Sabin, fonoaudiólogo Leonar-

do Giglio, a importância do trabalho 

com os pacientes tem se mostrado 

principalmente por meio dos exames 

audiológicos, pelos quais é possível 

detectar perdas auditivas e intervir 

precocemente. Ele destaca ainda o 

atendimento ambulatorial desde o 

recém-nascido, na orientação à mãe 

quanto aos cuidados essenciais de ali-

mentação e higiene. “Nós desenvolve-

mos ações de estimulação e correção 

das alterações de linguagem, fala e 

voz, promovendo a integração social 

dos pacientes e, consequentemente, a 

elevação de sua autoestima”, afirmou.

Outro ponto importante a ser res-

saltado, segundo Leonardo Giglio, é a 

redução no tempo de internamento 

dos pacientes com disfagia. O atendi-

mento a esses pacientes diminui seu 

tempo no hospital, reduzindo os ris-

cos de infecção hospitalar e propor-

cionando melhor qualidade de vida.

Fonoaudióloga Luciana Rodriguez na Fonogenética.
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Adriana Saboya,
Assessora de comunicação
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Fonoaudiólogos participam de residências 
multiprofissionais em saúde

As residências multiprofissionais 

e em área profissional da saúde, cria-

das a partir da promulgação da Lei 

nº 11.129, de 2005, são orientadas 

pelos princípios e diretrizes do Siste-

ma Único de Saúde (SUS), a partir das 

necessidades e realidades locais e re-

gionais, e abrangem as profissões da 

área da saúde, tais como Biomedicina, 

Ciências Biológicas, Educação Física, 

Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, 

Fonoaudiologia, Medicina Veteriná-

ria, Nutrição, Odontologia, Psicologia, 

Serviço Social e Terapia Ocupacional.

A Comissão Nacional de Residên-

cia Multiprofissional em Saúde (CNR-

MS), instituída por meio da Portaria 

Interministerial nº 1.077, de 12 de no-

vembro de 2009, é coordenada con-

juntamente pelo Ministério da Saúde 

e Ministério da Educação e tem como 

principais atribuições: 

• avaliar e acreditar os programas 

de Residência Multiprofissional em 

Saúde e Residência em Área Profis-

sional da Saúde, de acordo com os 

princípios e diretrizes do SUS e que 

atendam às necessidades socioepide-

miológicas da população brasileira;

• credenciar os programas de Re-

sidência Multiprofissional em Saúde 

e Residência em Área Profissional da 

Saúde, bem como as instituições ha-

bilitadas para oferecê-lo;

• registrar certificados de Progra-

mas de Residência Multiprofissional 

em Saúde e Residência em Área Pro-

fissional da Saúde, de validade nacio-

nal, com especificação de categoria e 

ênfase do programa.

Em geral, os programas contam 

com 60 horas e garantem os mesmos 

benefícios oferecidos aos residentes 

médicos, como, por exemplo, o rodí-

zio de estágios em diferentes serviços 

do hospital, possibilitando ao residen-

te vivenciar e adquirir experiências di-

versas, sempre sob supervisão direta 

presencial de um preceptor. 

Nos estados que compõem a juris-

dição do CREFONO 8 existem três resi-

dências multiprofissionais, sendo duas 

no Ceará − em Fortaleza e no municí-

pio de Sobral − e uma no Maranhão.

Em Fortaleza, a Residência Mul-

tiprofissional em Saúde da Família e 

Comunidade foi ofertada pelo Sistema 

Municipal de Saúde Escola, vinculado 

à Prefeitura. De acordo com a precep-

tora fonoaudióloga Roxane Alencar, 

seis profissionais de fonoaudiologia 

terminaram a capacitação, estando 

aptos a atuar diretamente nas equipes 

do Núcleo de Apoio à Saúde da Famí-

lia (Nasf ). Ela acredita que é bastante 

importante esse tipo de especializa-

ção, pois abre novas perspectivas de 

trabalho para os fonoaudiólogos.

No município de Sobral, a Residên-

cia, que já está na oitava turma, também 

é focada na saúde da família. Segundo 

a fonoaudióloga e preceptora Rafaela 

Façanha, três profissionais, atualmente, 

estão cursando o período. Ela diz que os 

fonoaudiólogos estão tendo mais opor-

tunidades a partir da inserção nos Pro-

gramas de Atenção Primária à Saúde. A 

fonoaudióloga Elysangela Vasconcelos é 

uma das alunas e diz estar muito satis-

feita com os conhecimentos adquiridos. 

Ela afirma que é a oportunidade de vi-

venciar a prática da atenção primária à 

saúde e não só a teoria. “A residência nos 

abre portas e nos impulsiona para novas 

conquistas no mercado de trabalho”, 

garantiu. Ela diz ainda que a luta agora é 

para garantir a existência de vagas para 

fonoaudiólogos no Nasf de Sobral.

Já no Maranhão, a Residência Mul-

tiprofissional em Saúde Pública é co-

ordenada por duas fonoaudiólogas. A 

coordenadora Ana Maria Vasconcelos 

e a preceptora Alba Soares Morais. Ela 

ressalta a importância do treinamento 

prático durante o curso. Das mais de 

cinco mil horas de capacitação, cerca 

de 80% são de treinamento prático. 

“Isso faz com que a pessoa entre como 

fonoaudiólogo mas saia como um pro-

fissional completo em saúde pública”, 

lembra. Ela afirma ainda que é uma 

oportunidade ímpar para o profissio-

nal de Fonoaudiologia, pois ele adqui-

re conhecimentos de gestão pública e 

sobre o Sistema Único de Saúde (SUS).

Adriana Saboya,
Assessora de comunicação
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• Audiometria Tonal
por via Aérea e Óssea
• Audiometria Vocal
• Mascaramento
• Processamento Auditivo Central
• Totalmente leve e portátil

MELHOR CUSTO BENEFÍCIO:
PRODUTO IMPORTADO
POR PREÇO NACIONAL

PRONTA ENTREGA

PRONTA ENTREGA

SEM JUROS
10X R$ 00589,

ALTA
DURABILIDADE

PRODUZIDO NA
INGLATERRA

Audiômetro A260
+ MALETA E SOFTWARE

• Visor Touchscreen
• Menu totalmente em português
• Navegação e inserção de dados 
fácil e intuitiva
• Testes e apresentação de resultados 
detalhadas
• Memória interna de 500 exames
• Upload de lista de pacientes
• Download de dados do paciente
• Bateria recarregável

10X R$
SEM JUROS

001.290,

Oto-Emissões

LANÇAMENTO

OFERTAS ESPECIAIS
EM 10X SEM JUROS.

VOCê NãO VAI ESCUTAR
NADA MELHOR POR AÍ.

PRODUZIDO NA
DINAMARCA

A Triagem
Auditiva Neonatal

mais moderna
e simples


